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Pio XII (M.A), 01 de jandi^^lÇ W^y

!0 XH, Estado do Maranório, AURÉLIO

t leqais que lhe confere a Lei Orgânica do

’ÍPAL DE

PEREIRA J>E SOUSA, no uso de suas alribu cc <'

Município de Pio XII/MA,

O PREFEITO MUN

RESOLVE:

Alt. 1®- Nomear ÍV.AIS DE P.\rv DO VALE SEGUNDO, RG n“

104653799-4, CPF n® 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁRIO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo- de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n" 015/2C05;

Alt. 2°- Esta Ponana entra ern vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-KE, REC;iSTRE-SE E CUMPRr\-SE,

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio

mês de janeiro de 2021.

litado do 1 aranhãü, ao primeiru dia do

£

AURÉLIO 'PERSLR.--Í DE SOUSA

Prtteito Municipa’ de Pio XLXÍA

Rua Senador Vkormo J-rorc, s/n ’ - Centro - Pio Xll (MA) ~ CI-IP: 6.Ó707.OC0
CNTJ n' Oô.4:7.ít;i.VGüOl-í!l
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vi DOS municípios

/u*w i^- Noinoar IVAX DE PAIVA DO VAJ.Ej

n» 104653799-4, CPF n'' 016.974.013<^

;irovraa:ito ec-. Cotaissâo tm^E<
Art. 1»- Nomear DANIEL FERREIRA DE SAI.EP RO r>r  . <:Ai':nF, iotac?n na SECRETARi/ ̂ VS^ICÚ

/■RESOLVE:

048016122013-7, CPF n« 179.163.803-15, ji .;. , .;up-;
cargo de provimento em Comissão de SECKF.'. iO
OBRAS PÜBUCAS, com lotação na SECRETARi.V MUMICiP/J.
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrjtura Administrativa do / Ari. 2"- lista Portaria entra em vigor n?. data de (íí a pu‘bli
Poder Executivo do Pio XII, Estado do Maranhão, coctnnnc Lei/ revogu-ias as disposições em contrán<- !—●"

S;o!-●ür.uK 16
M ■  ' '.-UfO''. .: K '

V

Municipal aP 015/2005;
,

,  PUUl.lQUE-SE, P.EGISTRF-SE K Cl.MPRA-SE.
Art. 2®. Esta Portaria entra em vigor na data dc su.t p;;i'Uc;;' ●,
revogadas es disposições em conlrério. ● - ●' . 110 MuiUclpai ilr Pio XU, Kslado do /'

>!. . .i.ao, au ;.;i.i,jiro d;a do ti:e_ lic jaimifo de 2021. /

7 f
PÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

/Gabluoto do Profoito Municipal do Pio Xll, Hstadn <io
Maranhão, ao primoiro dia do mós do janeiro de 2021.

. \URii .ÍU PLiU.rRADE SíiUSiA
■; refclli. Mun dc Pio Xll/MA

\
i> ;.':>;o;do -,or. EU:;L\B10 DE SOVSA OlíVElRA í_

■il75I85338b6  . ● ,:/hd2.AúHELÍO pereira de SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xli/MA t/ i-?n

I
Publicado pon EUSIÁRJO DE SOUSA OUVEIHA

Código ídcntí^cfldorr 2e92ba2baIc318clldd2d2laIb8'J74‘J3
POKTASIA N» 012/2021

í.‘ ‘ l“.Kf'£lTO MCNICIPAL DE PIO XII. EsUdo do Maranhão,
lURtLIO PERFiRADE SOUSA, ro uso de suu; atribuições

a l.ci OrrAr.tca do .Município de Pio●i.iu Vr.>; co.TPORTARU N® 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do MaianhAo
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas a‘ribu;<
legais quo lhe confere a Lei Orgânica do Muiiicíp.c dc
Xll/MA,

U

RESOLVE:
I

: o. ● -JOSE MACJEI FERREIRA, RG n“
f-PF n" 992.192.477-04. p.ira ocupar o

corgo ce prov;i.i, -.;r. em Comi--:«o de SHORETÁRIO DE
ri lJKS,..'vIÍ».M(., mABITAÇÁO E serviço publico, com

na SKUPETARIA MUNiCiPAL DE HURBANISMO,
;iABirAÇAC E SERVIÇO PÚBLICO, parte ca Estrutura
.Aüioii.iolrativa dt. Peder Hxecu
Mfiraniião, con/orme Lei Municipal n-' 015/2005;

/í

.2 7 ■/ . ●●i;2oo:i

: do Pio XII, Estado doU

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear MARCLA DE MOURA COSTA M.tRTINS,
RG n® 000102232298-0, CPF n® 936.08-1.463-20, p.\:a
ocupar o cargo do provimento em Comissão dv S£CAET,^lv*
DE EDUCAÇAO, com lotação na SECRET.tKU .V1U.M.,.*PAL UH
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Podor
Exocutivo de Pio XII. Estado do Maranhão, conúirmc L«i
Municipal o® 015/2005; i V-'- lâ ílcUí '‘V. publicdçáo.

. :.coes cm contr.i. >.

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua i . iilic£iç.in,
ttivogadas es disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

i'l-»iLlgUr;-3L: KEGià'1 «E-SE h CUMPft..\-SE.

liü Pi>;foiio Miiüiclpa. dc Pio Xíi, Estado do
.-O, a«i iirmitiro iBu do pièf de ianciio do 2021..V.:, 1

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XI7. E-ju*do do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro oi* 2021. :  ■ "> PF.ru.. . ..DESÜUS.\

■  ̂ I ● MunicipR’ .-'Í Pjo .XII/MA

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XU/MA

Publicado Don EUSlAJUO DE SOUSA OUl^E/RA
■■o idcri:,. .auon 7.S:,aüe73i}2^0aSf8Pff2769eo538e70>  C '

Puh«c<ido por: EUSLÁRIO DE SOUSA OL/VEIPA
Código identificador: 9e3bd09fiad072bd63dbo.)c2^.3l4Jl£y

V® 1)13/2021M -'Ui'
o tUtLEno .uU-MCiPAI. I)K Pif) XIT. Estado do MaranhSo

^ AURÉLIO PEP.7nvA DE SOUSA po uso do
;● .‘crc : «; Or. ■

susf atribuições
cipto de Pio

) u,.. ^ do M● .●
PORTARIA .N® 011/2021/

7
o PR^rrO MUNICIPAL DE PIO XII, Estacio Mtrs:-2i.-..
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA. 00 U50 dft sufi.< atribu' I

,  legais quo lhe confere a Lei Orgânica do Mu.t
Xil/MA.

Ct RfâOI \E:' t

. V*-

'J.MUNDO NON.ATO CÂNDIDO COSTA.
CPr a® t,.'52.1-20 para ocupar o

●● p: -'O i-n: fií. S"rRV.TÃRJO DE

' 1 ● 17'RESOLVE:

/

'■ -A.

i  ●CERTT&lDCirirTÀátEHTS'.*^
j---^E_COW fWAttSO DSTêMPO- rnflr

r; j t*n Mfj
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toPortaria n“ 005/2021 S
O oo

P'oXÍÍ(MA),0i dejaWiro^

O PREFEITO MUNÍCir VL . h PiO Xlí

PEREIRA DE SOUSA, no usi) ..c ;>uí.s ainbu.

Municipio de Pio XII/MA.

.slado do Maranhão, Aü.

ó - que ihc confere a Lei Orgânica do

[O

RESOLVE;

Ari. 1"- Nome,-: ESPEIV ' FIK; -50 DE ANDR.ADE, RG n"

047357872013-8, CFF n" 111.6118.533-04, oji.-. «.'cnpar o cargo dc provimento ein Comissão
de SECRETÁRIO ARIUiSTO DE ADMINISTRAÇÃO, com íoiação na SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAv;ÀO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo

de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipr.i 015/2005;

Ari. 2°- Esta Portaria cmia em ;gor n;i J -a de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PÍJDLJC.Cí::. :ciS I Ri: ísE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xil. Estado Jú Maranhão, ao primeiro dia do
mès de janeiro dc 2021.

AÜPELIOPÊREf
Prefeito Mu-i \

T-

r DE-.OUSA
: PÍuV.ÍPMA

Rua Scn.idor Vitoiiiio !● irc. &/n‘ - O.-ntrr - Pio Xli i'.VU) - ( tlP: 63707-000
NP‘ :r' .\ .  -^^/OOOl-SI



RESOLVE:

^Sb^o“eTssis^ Comissão de SECRETÁfliTnE

Ari. 1

0C06 -  Vomear DOiULBWE URA FRESTEG ALVES
-9233-0. CPFao S30.0S4.033-S7

carrio ac provimoíAo om CgmisaSo de aHERE''’-^
01? TSAB/U.HO c í\SSrS'fSNCl.A 30C’
SECP.r : ARIA M

>

PAI ●c

 KG =0
.nara ocupar c

oM^o ne

^MCUiÁrk
coaior tg: Lal ^ iSiüclpa! óto  O I

-s-
sivá

. DE T,qA.3AI.
^-iLra Admúi]
a Maranhão,de ● - N

áAT; V‘' EsmPort.’.
P«bh.:açÃo,

● evogadasaa<ijjpp5jçoQ5gjjjj^jjjj.^^ v

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

RO
U^^2íaírs. i-m ●uçíü: na. datíNií

rnvnttrtii;..; coucrãrio. ^
» -U'

PL'Ki,iO‘-.c.Sã, .. ● - OAVímí-íÍH e c;ü.mpra-s.?_

Gabin. do í'.-cíc:ito Municipal ae ?io XII. Estado dc
M-I JJ1.U.U, ac pTiir -;:» dia do màa de Janeiro de 2021.

““ !Í:?Ü.“® M“«^clPal do Pio XU, t^tauo oo
-'■N-ÍSS^SO, so-prtmeéro d» do^tuôs «te-ja^fe» dc 3C2 -.

AL”Aj-.l ● ●● :>Kl..-.;;AÜRÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

P“Wlcado porvZUSZÁRlo DE SOUSA ’ -7Rí
CodTpo JdenO/Tcúdbrr cà4blaaa3St08S7ecdd:r7‘To2::':'■r3i07

■  ..Jl 'OüSA
.»xr:'M.'.r

●' ’:...;do r'■.-Ei-fSiiiyODESOl/St OL/VE/.*lA
on <ú0el33fDdô?o2f2c20í 737fl2978641

^ '
■●■ : idenfir“...

PORTARIA N“ 006/2021

O KREfEITO MUNICIPAL DE PIO XO, Estaco
.AUSEÜG. PEREIRA SE R<x>SA
legais qua lhe confere
xn/MA,

RESOLVE:

fiauscde sta
a Lei Orp&Bica do Mun

Z>

Di .
AT ●:- - ● -'PAi. D£ PIO Eítacr. dc Maranhão,

de iL.i£> i^írifauiçôes
-ipía-de Pia

do Míranhão.

;  ● Pio
&: t-":
icíj.ig

R' ● Tü
].

XIIAÍA,

euciana do nascimento franco
1.0STA, Ren«»1426&ti:2eee-8, €«:»aai%as^. «7 t.W
^ECR^ÁRIA np'*-ín° provimento em Comir = , d.
-ECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISIÍNCIa «tor-Ai

municipal de ■IRAB.-ah-í^
ASSISTONCIA social, parte da Estrutura AdJnlnislraü.- do

M«cSrsÍ„S;
Art 2»- Esta Portaria entra
revogadas as disposições

?UBL!QUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-

om vigor na data de sua puM.
em contrário.

VÜO.

SE.

.  CLIVEIRa SOUSA, RG
■● ● . ’,'?F'●.'-'.●17,P5I.<-13 ' f

nr- 1 ●
cartT';

●K72
. 2 ocupar 0

1  . - - ' £>S
cora ici-vao na ccCíUiV.ARJA MUNICIPAL DE
parle da Estrutura Admmistr.itlvu do Poder

,, ’’** ^1° l»'!’ Kstado ri o Maranhão
Muuicipai E» 015/ã;)-; V;

í-
■ oratssíK! -ri'- ?£<?TT

C:
CULTURA.
Er

coníanne Lsi

.\x-
-■ata i: ● ■»”« íivihllcaçâo.ro. .. , ano.

Pt ●- : RFi .. >RE-SE H CU.'Vi;>a.A-SE.

C-.
UBicipal de ?lo XII, Lstaáo âo
a ri o mês dt janeim de 2921.

.M.
iainete do Prefeito Municipal de Pio

Maranhão, ao primeiro dia do
di

Xil, Estado do
mês de Janeiro de 2021.

A

P- ●
AUREUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XU/MA

í’iíW«adap0e-£L/S2ÁRíCiC£ SOUSA ■'>’ 'V
Codipo idenO/lMdor.- 6096d7ctoSlbJfecc0d2blbt'u-'V

::iT .●

●-
●'●'lAAJO DE SOUíA OLD/SIRA.

'^'d’^lr7CfE3f'-i7jb'vSp35knl4474d3●●A
3i:9a

" Z3S/202Í
CORTARIA N® 007/2021 OI -í-v

AUK:'--' ’
lega

V .MLNi,-
●ERr-” -

■.*, DH PIO ●; *. E.st.^icio ri f> MaríçziliÃo,
.-n dü í, . ■ ●● f/Ibulções

-i ■ d.- Muni^TÍpjs ds Pio
JOMarnii'*âo

SOUSA, no U50 de çuas '
/N--i  vitf I*.

m^:r
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Portaria n'’ 004/2021 O

Pio X!I (Mr\), 01 dc janoiro

O PREFEITO MUN?‘ IPAI V)E PIO XI!. IsUido do Maranhão. AliRELiO

PEREIRA DE SOUSA, no uso'.'i: utsalrhi que* Iho confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear TEI .SON Í) .  ■ 'TRA, RG ir 0I4S63072000-2,
CPF n“ 938.122.053-00, para ocuparo cargo de orovimentu cm Comissão Jt* SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO,
ADMINISTRAÇÃO, parle da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n" 015/200:';

Lí ¥  j

lotação SECRETARIA MUNICIPAL DEcom na

Art. 2°- Esta Portari.' enfru c. .r ■ .voa pabhcaçiio, revogadas as-Iw

disposições em contrário.

PUBLJyUL-SL,; dSTRii-SE E CüMPR/\-SE.

Gabinete do Prefeito Municipul de Pio XJL ● ..ydo dc. Muranüao, ao primeiru dia do
mês de janeiro de 2021.

AURFUO PEREIRA DE SOU-SA

Preícuo Municipal üc rio ● \

✓

Ku.i Senador Viiorino Fi r , S/ll* - Crüliií -

■'Tfir
M*

: io XII í.\L-\) - CEP: 65707-000
- ●.■001-81



Á.ic r. 4=too=ir Ai .
IV} DOS municípios

  ■ Ptibli«a<i« pof!

Código identificador: c79bSblcI87/pí3abh/Bí)l>-d'JlaeIJbc

; *>> 1 ●fr' ' -
JB*

luiçõos
O rRia-íiiTO r.-uMciPAL de pio xn, ^daj
aUP -;’.íO PEREIR.V DE SOUSA, no uso/* sua:

Isg.i"- tjuo lhe confere a Lei Orginíca qcSMuníciplo do Pi®'PORTARIA N' 001A2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII. E:.U> .'
AUREUO pereira de SOUSA, no uso úo .

legais quo 3hc confero a Lei Orgânica do Mx':''
xn/htA,

: ) de ●l
Nr-‘ ;● FWANCISCA Al Vl-S COSTA DE OLIVEIRA,

-i irl.il, 205.»>2U. l7i-87, para ocupar o cargo
.; i;'.irjirtUü «ES Comissão <le SECRETÁRIA DE

PV-^VtJA.MEN\ú, ECONOMIA E GESTÃO, com iotação na
●●●●VEIAMENTO ECONOMIA E GESTÃO,

●  r '●■.xi;:xctivo de Pio

●●.●mlOípólní^ 015/2005;

l.

âm

'■A-x, ';rm-

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear ELISIÁRIO SOUSA OLIV; i.

059411152016-3. CPF n® 226.141.333.53,

cargo de provimento em Comissão de CHEFE üh G.\x.LNi:‘i
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, prr.i, oa LStn:;u;;i
Administrativa do Poder ETecuUvo de Pio XK :.:.tado do

Maranhão, confomo Lei Municipal n® 015/2005;

RC

.  .. onaa cr.', v.qi.- ;;â dau de sua publicação,
..m f.oAtranv.

■CiSTKc-sE E CuMPRA-SE.● :i'i -i
Art. 29. Esta Portaria entra em vigor nn data de sue cuülicação.

revogadas as disposições em contrário.
,  -Uo .liinlcljx:" dc Pio Xi.I, Estado do

. ..uoxiuaot " .tújunii.ru ue 2021.PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRVSE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado co
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro do 2U21. .O PwKUii.ADE SOUSA

.  —●-pioXlJAU

-* /■or; ELISMJUO DE SOUSA OUVEIRA

,■.7.'.. ■■■’7r9f48</Ji/faSll31cblb4d

I
AUKELIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Mumcipal de Pio XII/MA

I.c

Publicado por; EUSJÁRIO DE SOUSA OUlE-UíA ^
Código identíficadon 6d8d0e93bdlaS93àlJ824c'J^, luó'JfbOíj u.x .'.'liA N‘ mt 1/2021

■  >1 .'.iCfP/i.i. DE PJO XII, Estado do MaranhAo.
●  ;0 PI... A DE SOUSrt m; uso ;!● atribuiçõesPORTARIA N* 002/2021

●  i’ciplo de Pio
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, £sU.do -
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de . :

legais que lhe confere a Lei Orgânica do y i
XII/MA.

Iara’.'] C

RLSt-j,>-n:

X TEl.SON DA < RUZ OLIVEIRA, RG n« \

d3y.l.;2.ü53-uú, para ocupar o \

0.- '● :í.o tia 'lomisj ro fie SECRETÁRIO DE )
cnmJoLi.^^r, , kCRETARIA ?.iUNICIPAL

xutura A4a;:i;stxativB do

:: Pio xn. Estado do Marrinhão, conforme Lei
/●.0.5;

I

I .*

S::-RESOLVE; .  -io n. .

Art. 1®. Nomear FRANCISCO FABIi.SON SOGEA
PORTELA, RG n“ 026089 662 00 31),

031.530.053-11, para ocupar o cargo dc

Comissão de PROCURADOR GERAL DO MU.síí.Íl iC,

lotação na PROCURADORIA DO MUNlCiPIÜ, r.artu dü.
Estrutura Administrativa do Podor ExocuOvo de Pio Xll. Hstndo / ●

\

pr-w :u*. I f●/
cc;

do Maranhão, conformo Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data dc
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPÍiA-ÒE.

/
N

'  0

''X\ * . M.n li a o ata dn sua publicação,
'sOc- i.ti ...ui'., uf íx.

Ah ÂA-SÍL

leito .'●luiutii.a. àf Pio Xil, Estado do
-  eiro dia do nié-: de janeiro de 2021.

/
.;.aO,

\
l

Gabinete do Prefeito Municipal dc Pio XIJ. Lstadu du
Maranhão, ao primeiro dia do mês dc Januiru do 2021. /\
AURÊUO PEREIRA DE SOUS.A
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

●  ● ícaüopor-iu í■.^■■,ua ÜESOUSA OUVEUtA
dOdPdaO n \\’r/t‘ír.'jA7PdcaT76714aOI

rPublicado por; EUSIÁRÍO VS SuCSA c Líl''r;L.A
Código ideniifícador. 6afií6b3a75b3d4cv7~£'i7.i'r-- ■)/u’;r

N- í):'-*'..2o2l

. r I í*. P'<» a E ; ! taranháo.
7*T■ CEPnRQ«ÍjOD«õttíÍAieHT&'

. S0CWCAHII.'.SO36TSW>O.
V 1ÍL-- 'r*

; V, ,



PREf EfTUff/I

CesCiloqueAeol,'Z3

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNFJ J6.447 833.0001-P1

RUBHICA

AUTUmÇmO do processo

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata
do Registro de preços, para eventual, futura e parcelada aquisição de equipamentos e
materiais de informática e instrumentos cirúrgicos para atender as necessidades das
diversas Secretarias do Município de Pic XII/MA, autuo o processo licitatório que adiante se
vê, do que para constar, lavrei este termo, cu Teison da Cruz Oliveira, Secretária
Municipal Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n‘' 000000019S/2C23
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Órgão Gerenciador: Secretária Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 1Ü.520/20C2. Decreto Federal n° 7.892/2013,

Decreto Municipal 008/2021, Decrete Municipaí G10/202'., aplicando-se, subsidiariarnente.
no que couberem, a Lei Federai n° 6.666,1992, Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n'’ 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela
demais normas pertinentes á espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:
Registro de preços, para eventual, futu.a e parcelada aquisição de equipamentos e

materiais de informática e instrumentos cirúrgicos para atender as necessidades das
diversas Secretarias do Município de Pic XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tai prcced,:v,ento foi estimado o valor total de R$
3.709.805,58 {três milhões setecentos e nove mil oitocentos e cinco reais e cinquenta
e oito centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação cern por centa de recurses consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Fio XII/MA, que será info.'maco no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7” § 2° dc Decieto Fedd.el n® 7.892/2013.

Pio XII/MA, 27 de março de 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000
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DECRETO N“ 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
pre\'Í5to no art 15 da Lei 5.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n® 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1® As contratações de serviços e a aquisição de bens. materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

disposto
Parágrafo único, Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, jiara contratações
futuras;

obedecerão Decreto.ao neste

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

convocatórioinstrumento apresentadas;no propostase

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
fa2 adesão à ata de registro de preços.

1
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>ót8çes;Art 2" Será adotado, preferenciaJmente, o SRP nas seguintes hipó

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade,

rv - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e
serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
Justificada e caracterizada a vantagem econômica.

ou a programas de governo;

Art 3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n® 8.666/93 e 10.520/02, e sera
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1 Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2“ Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte;

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas á estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

- promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório pertinente, inclusive a dociunentaçâo das justificativas

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

JIÍ

nos
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a scr
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; c

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3® A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o
encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimaíivo de valores, com
base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n® 8.666/1993, adequado
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprov^os pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4® Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art, 67 da Lei 8.666/1993, compete:

'r
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade d^
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as infonnações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores pratic^os,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
dccorremes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ala de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art, 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não ptoderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § T do artigo 65 da Lei n® 8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no an.57 da Lei n® 8.666 de
1993;

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade de ata de registro de preços.

ArL 5“ A Administração, quando da aquisição de Ixms ou contratação de serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que
comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior
competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

'f l
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§ r Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda
específica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2° No caso mencionado no parágrafo anlerior, deverá ser evitada
mesmo órgào ou entidade, de mais de

a contratação, m

uma empresa para a execução de um mesmo
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art. 6 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores,  . jr ● , j . divulgados em
orgâo oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas esumadas. desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão ser registrados

IIl

outros preços.

Art. 7“ A existência de preços registrados não obriga a Administração a fumar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
comprovada a vantagem.

certame

que devidamente

§ r Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preço.s, observ

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do fornecimento, decorrenlè

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3“* As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços jfâra o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos nào

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgio não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observ^o o prazo de vigência
da ata.

§ 6" Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações coníratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7° E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8^ Ê facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo;

1  - a especificaçâo/descriçâo do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adeqimdo, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II ' a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4^ do art.8°, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser colada, por item, no caso de bens;

6
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de
casos de serviços, quando cabiveis,

pagamento e;
a  frequência,

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

complcmentarmenle, nos

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgàos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

os modelos de planilhas de custo, quando cabiveis. e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviças; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ 1“ O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre
tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art. ITA contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
iniennédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n“ 8.666, de 1993.

Art. 12° Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
anigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ 1° O prr^ registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados.

VIII

n rr
do caput do
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cabendo ao órgão gerenciador da Ala
fornecedores.

promover as necessárias negociações junto

Ü 2° Quando o preço iniciaJmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

11 ● frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3^’ Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

I
- hberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confimiando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados,
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

e se a

II
os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

ArL 13° O fornecedor terá seu registro caicelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

- não acciíar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado

gerenciador.

convocar

§ 4“ Não havendo êxito

II
no prazo

111

e a

por despacho da autoridade competente do órgão
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§ 2'* O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de pr .
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14" Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação
operacionalizaçâo das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

na

Art. 15" Este Decreto entra em
disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

2021

MUNICÍPIO DEPIOXII-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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DECRETO N» 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta 0 pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços cnmim«. e dí
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XU
confere na Constituição Federal
dejulhode2002e

,
T  r j 0 disp

naLei Federal n 10

 das atribuições legais que lhe
osto na Lei Federal n° 10.520 de 17

.024, de 20 de setembro de 2019; e

no uso

Considerando, a necessidade de aprimorar
de hatações na modalidade pregão. no ^ nonnas e procedimentos para realização

ambito da administração municipal.

decreta-

d= pr=gt„. „a forma

comum de ongenharia no tobito da Adminisüaçt PubSunta™’

0 caput,
ou a desvantagem oara a admím-straeSn

avnaiiu ViCUOUlCtt.

Art 2“ O pregão, na forma eletrônica, é condicionado
impessoalidade, da moralidade, da igualdade
administrativa, do desenvolví
do Íli|oajnAf>{A

lhes são correlato^

aos princípios da legalidade, da
da publicidade, da eficiência, da probidade

imemo sustentável, da vinculaçâo ao instrumento conv^^no!
vui.ípcuüvjuaue, ua proporcionalidade e aos que

processo dê et =‘“1“

da disputa entre os interessados, resguardados
isonomia, a finalidade e

f/,,.uuuu> wiii lavüi ua ampjiaç

a segurança da contratação

no

ao
o interesse da administração, o princípio da.

Art 3" Para ííp do disposto neste Decreto,
I - aviso do edital - documento nne contam-

considera-se:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto
b) a indicação dos locais, das datas

e dos horários em que poderá ser lido ou obtido oedital; e

1
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1 - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienaçõt»; e

ni - bens e serviços especiais, incluidos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso III do caput do art. 3“.

11

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5" O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão
f>MK|

§ r o sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2“ Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à platafonna de operacionalizaçâo das modalidades de
transferências voluntárias.

Art, 6“ A realizaçao do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;

III - apresent^o de propostas e de documentos de habilitação;
- aocnura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;
VI - habilitação;
Vü-recursal;

IV

’  uuiygyttv, c

IX - homologação.

Art. 7® Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a admini^tmcão serão o« do moror

Parágrafo único. Seiâo fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Alt. 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo;

I - termo de referência;
n - planilha estimativa de despesa;
m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na nipòtese de pregão para registro de preços;

...V.u *
V*

com 0$

3
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c> 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

UI - oens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do
inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
interiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

y- uLia- iHimiiução, rerbrma, laoncaçáo, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta; ’

.-i j j ●' ■ atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
^  , .. uw.iiHaimamcmo uc pronssíonai engentieiro habilitado nos
termos do disposto na Lei Federal n» 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública,
mediante especificações usuais de mercado;

Vni - termo de referência - que deverá conter

VI

que
P**y^v V wj

   ,
-  auiâiuusudvau puuuca, a panir

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições dc entrega do objeto
com as seguintes informações: ’

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas.irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fhistrem
comnp.hcSn ou a dn rprfftrr^f'-

a

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; c

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveras dn c-ontratado e do ooritmífit^tr-'

_ d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
economico-fínanceira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de reuistro
de preços; ®

f) o prazo paiH execução dn cnntrain; ç

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
§ 1 A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predommantemente fatico e de natureza técnica.
§ 2 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções e.snecífTnfl<! de

uaiu.c« inidecluai. cíennrica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto
inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4® O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

no

9
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IV - autonzação de abertura da licitação;
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
vui - parecerjuridico;
IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;
XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a nabtmaçáo;
li) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
a; do aviso ao eaitai;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
Xni - ato de homologação.

8 1' A instrução ao processo itciiaiono poacra ser realizada por meio de sistema
eletrômeo, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serâo válidos para todos os efeitos legais, inclusive i^ra
comprovação e prestação de contas.

§ 2“ A ata da sessão pública serâ disponibilizada na internet imediatamente após o seu
pàru UWVddV iâViC.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

/Í-. ?

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1“ O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8  Ã Hs MtfíiA

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

Fn 7^

4



iím «

PIO]
C^xl4a purtmui»

Hb 1AJJU Uü MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XH

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

RUSÍICA

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitado, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neín

Art. 10^

que aiuaiu cumo proveaor ao sistema

Art. 11. Caberá á autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
piOVCuvi UU 51dlCIMÍt^

m - detenninar a abertura do processo licitatório;
IV - deciiir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

recurso;

MU ââduuu 4 ma uc cegisiTO ce preços.
V VMUuaiM

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12 . No planejamento do preg^, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iulcamentn c. a ar^ítacão das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirâ tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rv - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nara a celebnicáo e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art- 13 . O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

 t   .

§ I O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3“ do art 7» da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n® 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
â  í ̂ -,vs>

^  * "4 * ● ● U\/ wllVIM <JC

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elabor^ão dás propostas.

5
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§ 3“ Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto,
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
consfârá obrigatoriamente do instrumento convocatório.

0

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
cuiiípctciiua, designar agentes puDJicos para o desempenho das üinções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou àa
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc
gw cfclivo, prci04viii.i<úiiieiiic pciicucciiicb aus quaurus permanentes do orgao ou da

entidade promotora da licitação.

§ 1“ A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes ençanegados da instrução do processo
licitaíório, a serem ímplementacks com base em gestão por competências.

Art 14®.

WM4

Art. 15”. Caberá ao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elabor^ão desses documentos;

iií - vemicar a coniormioaac oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uijuuiucmus lie nabititaçao e sua vatioaaejundica;
Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
Vm - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - cumiu^ii us uubaihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art I6“. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.

O
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Art. ir. Caberá ao licitante interessado era participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que traía o §2“ do arL 5®,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, exciusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos coraoíementares;
iii - responsabilizar-se íòrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da liciteção por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

iV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo liciiatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágraio único. 0 lomeceaor descreaencitulo no Município terà sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
A pTTDT ff A A 4 ?

Alt. 18“. A íàse externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Município.

Art 19”. O Município disponibilizará a íntegra do edital na platafonna de pregão
eletrônico informada no editai e no síiió eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2” do art. 5”,  o edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art 20”. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
public^ão utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômíco aos licitantes.

7
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üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
tcspoiiacivcis pcia eiaboraçào oo editai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

^  _ Art. 22 . Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
iunütt previSut uu ^újutí, <uc Ucb utds uicib anteriores à oaia nxada para abertura

da sessão pública.
§ 1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

respoiisáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

Y     V ááiwuáua C UCVCCU
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

Art. 2r.

aos

f-rt

CAPITULO VU
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Art. 23". O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iifluiuutçãu iiãu scni inferior a oito dias uieis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art 24®. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

pswpwdiu vuui O ucdvuyau uu uüjciu uiciuiuo tí O preço, aie a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ r A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes pioderâo dei.xar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

§ 3" 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4® O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5® A falsidadft da df*rt»racãA de n>H* tr»ts n fa® ^
previstas neste Decreto.

no

8
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§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7” Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
hciíante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o

 .    _ i/v.

§ 8* Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e á habilitação, quando necessários à
confirmação daaueles exípidos nn ívjttat e «á

'  > ■UI 111 ■■■ »—— lifviw A«VJ«4MliW

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§2“doart.36.

'' r ●

1 .i ̂

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA F- DO F.NVIO I)E L-ANCF.®

Art. 25“. A partir do horáno previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1“ Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

§2 O sisiema disponioiiizara campo pròpno para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

ArL 26®. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

A úc»i,ittóMiicaçâu ua proposta sera lunaamentada  e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27°. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

UUIW*

pregoeiro.

etapa de envio de lances.
●A

wiu.>.>tâivauad piCgUCllU poiilUipuiaO üa

Art. 28°. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva,
oportunidade cm que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrónion

§ I"* Ü licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3“ O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
ueak^uiiiu au uiumo lance por eie otertado c registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intèrmediérios quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

9
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§ 4" Não serão aceitos dois
e registrado primeiro. ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

§ 5“ Durante a sessão pública, os licitantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

em tempo real, do valor

Arí. 29". Serão adotados
modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conforme o cntcrio dejulgamento adotado no edital; ou

TT _ A

u» lí*" t "y V",' “h‘''»íuuwhu lanccs puoiicos e sucessivos com
lance final e fechad

s

e sucessivos, com prorrogações,

ít - Aí

o, confonne o critério dejulgamento adotado no edital

diferen^ 7e®va[L“rn.?'H^° de
iJn^A ° ^ percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

At. de que trata o inciso I do caput do art 29 a
etapa de envto de lances

aos

na sessão púbUca durará dez minutos e, após isso será prorroíiia
"O" Simos dois minutot^o

período de duração da sessão pública. “imuiuí. uo

§ r A prorrogação automática da etaoa de «nvin H? lances, de

*  suKssívamente sempre que hoW íances enviadõrnes^êyriõdõ
de prorrogação

, /

, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
-  § 2“ Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida

sessão publica será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática iwlo <;i^tem«

da eramt assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio

para o envio de lances no pregão eletrônico os seguinte

no caput e no §1“, a

no« termn':
uu

Art 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caout do

R -7»-^ ua scssàu pública tera duração de quinze minutos
r.rh.2 : 0 P"^» P^e'’>sto no caput, 0 sistema encaminliará o aviso de

f ̂'"f transcomdo 0 período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances sera automaticamente encerrada.

§ 2° Encerrado 0 prazo de que trata o §1
riDlOr Ha rtíÀrto Ha

.   "]      “ ''●* «*w»u»vo U03 uictuu> uíin vaiores ate lu
cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado
será sigiloso até o encerraraenio deste

§ 3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata 0 Ç2® os
ances^fasequemes, na ordem de classificação, até  o má.ximo de ^ês.

encerramento do prazo.    ' ' ""

o sistema abrirá a oportunidade para que 0
(dez por

em até cinco minutos, que

V>-9
u/./O

prazo.
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§ 4" tncenados os prazos estabelecidos nos §2® e §3®, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2* e §3®, haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de tiês, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, gue será sieiloso
<»ICU cuccnamcnio aesie prazo, ooservado, após esta etapa, o disposto no §4“

§ 6“ Na hipótese de nâo haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°.

1

mpw«.ov. ut \} MMtiiiA cicuoiuco ucsconcciar para  o pregoeiro no decorrer
da efâpa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessivel aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33". Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
'   ●  ~ i—4— w 4^4^ k»wpw4â.>u V iviuiváaua dulitcuic ucvuiliuiíâ

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate previstos no? art. ̂ 14 e art 45 da í
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2° do art. 3“ dá Lei n" 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso nâo
haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese dc persistir n emoate, a riroposta vencedora ®“rá
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

» X «tt

M

Art jò”. tnceirada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§ 1® A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
i»wmüi3 iiCiuuitLÀ.

§ 2® o instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no minimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o caput.

Art. ST. Lncerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

11
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obKivado 0 disposto no parágrafo único do ait T>  e no § 9" do art 24, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Art. 38“. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a ttocumenlaçâorelativa:

I - á habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;

ro - à qualificação econômico-financeira;
IV - a regulandade liscal e trabalhista;
V - á regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital

quando necessário; e
e municipais,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do ort. 7° da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

Faiá{;i «iu uuieo. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Municipio.

Art. 39 . Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas*
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de consütuição

íiüci, que aiencieiá ás condiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

.■*r.

IH- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
uâ|/4wM woiidoiwiouA, ítu iuujitt c2>iaocicciaa no CQiiâi;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

.. . üc iiük,iíuivà poi cni|flcba üiasiieiia no consorcio rormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

Vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Único. Fica vedada a participação de empresa consorciada,

licitação, pHjr meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

consorcio
^rr ! f  .

na mesma

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares ajjós o
julgamento da proposta, os documentos deverão scr apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
wuacjvaüü u piuzu disposio no § z" 00 art J6.

Art. 4Ü“.

IO
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§ 2" A verificado pelo município nos sítíos eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3“ Os doci^entos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de
24 de agosto de 200!, serão recebidos e presurair-se-ão verdadeiros
aigiiaiaiios, disi)ensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante nlo atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aoedital.

em relação aos

4>

■.a «upuiwrt. uc wimaiaçao uc serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,OüSndo rí nronr><:tn dr*. hVítrmf» ..t ... j   ...r, .
.  , ..... JU4U au ijuamtuuivu lumi csuiiiauu para a

contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresa.*: de neonçno POrte será eximdí» r*f>*; t^rmrx; ^4
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

3

■«'» .J.-. T>
T

CAPÍTIIUIXI
iK>recurso

Alt. 41°. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

0 «

xi., iíiZvCs UU íuCuiiu üc qiic uaia o capui ücverao ser apresentadas no prazo des
(03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data finai do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

R  A Ar»
^ ●iÂwl«vu«Ua Mvr livtiôiuc a iiucuyuü ue

recorrer, nos termos do disposto no capul, importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

CAPITULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13
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Art. 42". Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
temos do disposto no inciso V do capuí do art. 11,

Art 43". Na ausência de recurso, caberá ao pregociro adjudicar o objeto e encaminhar
u pioccssu ucviüiuiictue insuoidu a auiondade superior e propor a nomojogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capuí do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44". O pregoeiro poderó, no julgamento da habilit^âo e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que ttata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45". Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital,

§ r Na assinatura do contrato ou da ata dc registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deveiâo ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprow as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
IÍLrií(uúc puuctá ãci ooiivuuiüu, icspciUuia a uiueiri úe ciussiiicaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46". hicarâ impedido de licitar e dc contratar com o Município pelo prazo de até
05(cmco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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comin^&es le^is garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
in - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vni - comportar-se de modo inidôneo;
ÍA - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
  coHvowuua, imu nonrarem o compromisso

assumido semjusüfícativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
§ 2" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO Xli/MA.

-  -

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 4r. A autoridade competente para homologar o procedimento licitalório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, txir motivo rie fato

●pcryvimcuío devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitalório, ressalvado  o direito do contratado dc boa-fé ao

Ar.r -ik,      ’

 — 4UU uvw oupuíuiuu uü cumpnmerno do contrato.

ou

CAPÍTULO XVH
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 4ÍT- Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o ho^o de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49". Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma ftletrònica.
icu. uiícuu puDiicü suDjenvo a nel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real por meio dainternet

15
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Art. 50 . As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52“. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento á Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis fwlo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53®. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as
íiumias picvisias na Lci rederai n* s.ódóde lyyj.

Art 54®. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares á execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55". Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 51®.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

/●ioiiiCii-iO oh, nu Aii-Mrt,
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16



iA»>NEfv.
9^ I
O
r s

Vi
Gestão 4ue Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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RUBRICA/

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n®.

0000000198/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o
Registro de preços, para eventual, futura e parcelada aquisição de equipamentos e materiais de
informática e instrumentos cirúrgicos para atender as necessidades das diversas Secretarias do
Município de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal
008/2021, Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen
tar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração

Pio XII - MA, 27 de março de 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
  CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇAO ■ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADAS Á
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX,

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019
Decreto Federal n° 7.892/2013 Decreto Federal n®

9.488/2018, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

BASE LEGAL

especie.

Registro de preços, para eventual, futura e parcelada
aquisição de equipamentos e materiais de informática e
instrumentos cirúrgicos para atender as necessidades das
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2023

00:00 C HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 3.709.805,58 (três milhões setecentos e nove mil
oitocentos e cinco reais e cinquenta e oito centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto
Federal n® 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
Páçjina 1 de 78
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RUHR :a

EDITAL DE LIClTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX - SRP

O município de pio XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PUBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11,488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N* 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: licitapioxii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 3.709.805,58 (três milhões setecentos e nove mil oitocentos e cinco

reais e cinquenta e oito centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de
preços, para eventual, futura e parcelada aquisição de equipamentos e materiais de informática
e instrumentos cirúrgicos para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de
Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 78



PflEFEITUtiA

y

>1

Cestdo que Reolfza
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e ill, da Lei Complementar n® 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III ● Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e ill, da
Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório: e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS
COTAS EXCLUSIVA E RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser
adjudicadas ao vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla
participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota resen/ada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique
preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.
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1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

RJi KlCA

O (

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio UcitaDioxii.com.br:

3.3. O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmeníe pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXII e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

DA PARTlCIPAÇAO NO PREGÃO.4.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII,

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006
e suas alterações.
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4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

na forma da4.3.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos
legislação vigente;

4.3.2.Que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

4.3.5.I. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuizo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

4.3.6.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7.0 presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8.0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário),

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
“SIM" OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, REU\TIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n“ 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno4.4.1.I.

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes
itens;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

4.4.1.2.
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmc^ue
microempresa, empresa de pequeno porte. '

4.4.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n-» 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IVdoart. 1®e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.5.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.6.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1.Valor unitário e total para CADA ITEM de itens {conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2.Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada  e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,05 (cinco) centavos.

7.9. Será adotado para o envio de lances no preaao eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após Isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado peia equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão
púbiica de iances, em proi da consecução do meihor preço.

7.14. Em caso de faiha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, lícítapíoxíi.com.br.
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. Junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n®
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5®/o (cinco por cento) acima da meihor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
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de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na òrdenr
classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. ●
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3.

tecnologia no Pais;
Produzidos por empresas que invistam em pesquisa  e no desenvolvimento de

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1.
demais licitantes.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.8.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Editai e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9® do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivei.

8.2.1.Considera-se inexequivei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequíbilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
melo de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.5.1.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
Justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

8.5.3.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
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de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados

da solicitação.

RJ6 <ICA

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do8.5.3.1.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por melo de mensagem no sistema.8.S.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega

justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

sem8.5.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita{s), o8.S.3.4.

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.S.3.5.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

8.S.3.6.

Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.S.3.7.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaf a nova data

e horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1.Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar á subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. O
PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRiMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO. MEDIANTE A CONSULTA AOS
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS;

9.1.1.Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.QOV.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnl.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://Dortal.tcu.QOv.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5.e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.Qov.br/).

9.1.6.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências
Impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.6.I.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de9.I.6.2.

fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.1.6.3.
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9.1.7.Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

9.2.1.E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará  a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob
pena de Inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:
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9.8.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.DortaldoemDreendedor.Qov.br:

MEI: Certificado daEm se tratando de microempreendedor individual

9.8.3.N0 caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores:

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência:

9.8.5.N0 caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de
autorização;

9.8.7.0S documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo á sede ou
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 objeto contratual;

9.9.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de
1943;
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Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa9.9.6.
de Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n® 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e9.10.1.1.
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último
exercício social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

9.10.2.

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis com notas explicativas assim apresentados: Publicados em Diário
Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução
Normativa n“ 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento
do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comerciai da sede ou domicílio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei
10.406/2002;

9.10.2.1.

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.2.
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As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exi9.10.2.3.

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

ncia

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.
social.

Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leil 0.406/2002;

9.10.2.5.

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas;

9.10.3.

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera) (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial,
a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que  o Balanço foi arquivado.

9.10.6.

com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1,420/2013, alterada pela IN RFB n® 1.594/2015, e 1.422/2013.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
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devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,^efentós pu'
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. '

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes es’
para aceitação da proposta subsequente.
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para10.1.2.

fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e 0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n° 8,666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e  o preço global, prevalecerão os
primeiros: no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rígorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo á proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
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de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisãofões) pretende recorrer e pof quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.12.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1® da LC n® 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat"), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.13.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA14.

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.4. Orgâo participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
ciassifícado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
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do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando V-oajeto-
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

3

O

lao

14.11.

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.12.

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013;

14.13.

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere14.14.

O item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do14.15.

pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ao do licitante vencedor do certame.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o
vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para
a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições:

14.16.

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO14.17.

XII/MA;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato14.18.

(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n** 8.666/93;

Quando o contraio for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

14.18.1.

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital:

14.19.

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

14.20.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

15.1.1.

15.2. E facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1. não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assíná-lo, injustíficadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1.

município;
Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento16.1.3.
licítatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

16.1.5.

licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
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Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

16.1.9.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.1.10.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.1. Garantir que os atos relativos á sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante  a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações
para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
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18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

rubíca

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4® do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50®/o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §
6°, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

A Prefeitura Municipal de PIOXII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente,
a prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o
prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.6.1.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do direito á contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entjdad&tía?^ a20.2.1.
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministraçSe-phderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência posts com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por20.2.2.

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que;

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n*’ 8.666, de 1993;

20.3.2.
anexos;

A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei
n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no editai ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
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21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão com
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n® 8.666/1993.

:e

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FlSCALIZAÇAO.22.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante
Ordem de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.23.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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25.1.5. Não mantiver a proposta;

Cometer fraude fiscal;25.1.6.

Comportar-se de modo inidóneo;25.1.7.

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à muita moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir25.2.1.

com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas, inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos tennos do artigo N® 87, da Lei N° 8.666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20®/o (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N® 8.666/93,
c/c art. N° 7® da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Ofícial dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.
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25.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açâo de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução do contrato;

PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a}

b)

c)

PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

d)

PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercido do direito de o organismo financeiro multiiateral promover
inspeção.

e)

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editai e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.
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26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre^
certame.

10

26.7.1.
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou
não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar  o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo elétrico ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da ísonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas^opo^ta%^
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteijn^te
da condução ou do resultado do processo iicitatório.
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de elétrico na
Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsen/ados os princípios da isonomia
e do interesse público.

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

A falsidade de qualquer documento apresentado ou  a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.10.1.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PlOXll-MA poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato supen/eniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios
da ampla defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de27.12.2.
indenizar.

27.13. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br.
e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP: 65.707-000, Centro,
Pio XII/MA, em dias de elétrico, no horário das OShOOmin ás 12h00min horas das 14h00min às
IShOOmin, onde poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial
www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais
informações pelo e-mail pioxíicpl@amail.com

27.14.

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECU^RAÇÂO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7® DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII -

HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

PIO XII/MA, EM DE DE 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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ANEXO t - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem por objeto  o Registro de preços, para eventuai, futura e

parcelada aquisição de equipamentos e materiais de informática e instrumentos cirúrgicos para

atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio Xll/MA, conforme

ESPECiFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTiTATIVAS, da Prefeitura Municipal de Pio Xii/MA,

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Os suprimentos de informática que serão adquiridos constituem devido a necessidades
básicas para subsidiar o pleno funcionamento dos setores que compõem a estrutura
organizacionai desta administração púbiica. Os itens constantes neste termo de referência são
essenciais para a manutenção dos equipamentos de informática imprescindíveis para a execução
dos trabalhos e para o bom andamento das atividades. Ressalte-se que as quantidades estimadas
foram fixadas tendo por base o consumo médio verificado nos anos anteriores.

2.2. A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de equipar e
renovar o meio informático dos órgãos Municipais. Equipamentos estes essenciais ao
desenvolvimento das atividades a serem cumpridas pela administração pública, impactando
positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas das Secretarias
deste Municipais de Pio Xll/MA.

2.3. Aquisição dos instrumentos cirúrgico, de uso hospitalar, necessária na realização de
procedimentos cirúrgicos na Subdivisão do Centro Cirúrgico, objetivando auxiliar
nos procedimentos cirúrgicos dos pacientes do Hospital Municipal. Cumpre ressaltar que, a
aquisição destes itens é essencial na execução dos procedimentos realizados pela referida
Subdivisão, quais sejam os procedimentos, tratando-se, portanto, de material fundamental para o
bom funcionamento do serviço.

3. DO VALOR MEDIO

3.1. 0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 3.709.805,58 (três milhões setecentos e nove mil
oitocentos e cinco reais e cinquenta e oito centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

y COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ06.447.B33/0001‘81
> COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantid^es'^t^is do^'

ME e

v>
S
Oo

objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microemprei
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complémentar
n° 123/2006, com redação dada pel_a Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO - correspondente a 90% {noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP
ITEM DESCRIÇÃO

COMPUTADOR COMPLETO: MONITOR
19POL, TECLADO. MOUSE, GABINETE FOR-
TRECK ATX PRETO, COM PLACA MÃE ASUS
TUF H310M-PLUS GAMING/BR, INTEL LGA
1151. MATX, DDR4. PRCESSADOR: INTEL
PENTIUM GOLD G5400 3.7HZ 4MB 8°
GERAÇÃO COFFEE LAKE LGA 1151. SSD
KINGSTON 240GB A400, SATA. MEMÓRIA
CRUCIAL BA-SICS. 4GB, 2666 GHZ, DDR4,
CL19. FONTE AEROCOOL 350WVX-350

QTDUNID V.UNIT. V.TOTAL

1 UND 10 R$ 2.821,60 RS 28.216,00

COMPUTADOR INTEL CORE 17 8GB SSD 1TB
WIFI 24' FULL HD ACOMPANHADO DE
MONITOR, TECLADO E MOUSE.

2 UND 17 R$ 4.376,58 RS 74.401,86

ESTABILIZADOR 220V 300VA TOPOLOGIA:
ESTABILIZADOR DE TENSÃO. POTÊNCIA:
300VA. TENSÃO ENTRADA: MONOVOLT
115/127V- TENSÃO SAlDA: 115V-
FREQUÈNCIA: 60HZ, CORRENTE NOMINAL:
2,5», FUSÍVEL INTERNO: 4A/250V- FATOR DE
POTÊNCIA DE SAlDA: 1. CONEXÃO DE
ENTRADA; PLUGUE NBR 14136. CONEXÃO
DE SAÍDA: 4 TOMADAS NBR 14136 10».
FILTRO DE LINHA INTERNO, FUSÍVEL:

MICROPROCESSADOR;
MICROPROCESSADOR RISC DE ALTA
VELOCIDADE COM MEMÓRIA FLASH.
FUNÇÃO TRUE RMS, SINAUZAÇOES:
SINALIZAÇÃO PARA REDE NORMAL,
SUBTENSAO,
SOBRECARGA, BOTÃO LIGA/DESLIGA:
TEMPORIZADO
DESLIG/UilENTOS
INVOLUNTÁRIOS,
ESTABILIZADOR:
SOBRECARGA E CURTO-CIRCUITO,
PROTEÇÕES PARA A CARGA RUiDO DE
REDE ELÉTRICA; SOBRETENSÃO DE REDE
ELÉTRICA; SUBTENSÃO DE REDE
ELÉTRICA; SURTOS DE TENSÃO NA REDE;
CORREÇÃO DE VARIAÇÃO DA REDE
ELÉTRICA POR DEGRAU

INTERNO.

SOBRETENSÃO E

PARA
ACIDENTAIS
PROTEÇÕES DO

SOBREAQUECIMENTO,

EVITAR
E/OU

3 RS 293,00 RS 5,860,00UND 20

ESTABILIZADOR TS SHARA POWEREST,
2000VA, BIVOLT. 6 TOMADAS

4 UND 16 RS 866,29 RS 13.860,64

FRAGMENTADORA 130 FOLHAS 220V
AUTOMÁTICA CORTE EM PARTÍCULAS 130X5 UND 5 RS 7.077,30 RS 35.386,50

IMPRESSORA BROTHER LASER. MONO,
220V HL-1202 . BROTHER ● BROTHER
SÉRIE HL ● IMPRESSORA ● LASER ●
MONOCROMÁTICA ● 21 PPM (MONO) ● 21
PPM (COLORIDA) ● USB

6 RS 1,251,90 RS 7.511,40UND 6
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N'

O

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL HP
OFFICEJET PRO 9020 WIRELESSE-
IMPRESSORA. COPIADORA, SCANNER, FAX
110V/220V

\  RUB^CA

R$ X^S.^OJ7 UND 16 RS 2.835,04

IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL PARA GRUPOS DE
TRABALHO DE GRANDE PORTE, COM
ALTOS VOLUMES DE IMPRESSÃO, COM
TONNER DE ALTO WEB CONNECT: GOOGLE
DRIVE^“/GOOGLE DRIVE FOR BUSINESS,

BUSINESS,
ONEDRIVE®/ONEDRIV£ FOR BUSINESS,
ONENOTE®, DROPBOX/DROPBOX FOR
BUSINESS, GOOGLE APPS FOR
BUSINESS™, BOX/BOX FOR BUSINESS,
FACEBOOK™, FLICKR®, AND PICASA WEB
ALBUMS™. VELOCIDADE DA CPU

(PROCESSADOR): 800 MHZ, DIMENSÕES E
PESO, DIMENSÕES DO EQUIPAMENTO SEM
CAIXA: 49,5 X 42,7 X 48,5 CM, DIMENSÕES
DA CAIXA DE EMBALAGEM (LXPXA CM): 59,9
X 52,6 X 63 CM, ENERGIA, PESO DA CAIXA
DE EMBALAGEM (KG):
CERTIFICAÇÃO ENERGY STAR FONTE DE
ALIMENTAÇÃO: AC 120/220V RENDIMENTO
8000 PAGINAS. VELOCIDADE MÁX. DE
IMPRESSÃO EM PRETO (PPM): 42/40 PPM
(CARTA/A4), RESOLUÇÃO DA IMPRESSÃO
(MÁXIMA EM DPI): ATÉ 1200 X 1200 DPI,
CAPACIDADE DA BANDEJA DE PAPEL 250
FOLHAS, CAPACIDADE DE PAPEL NA
BANDEJA OPCIONAL (FOLHAS); 2 X 520
FOLHAS, BANDEJA MULTIUSO: 50 FOLHAS,
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO DUPLEX
(FRENTE E VERSO), CICLO DE TRABALHO
MENSAL MÁX.: 50.000 PÁGINAS, VOLUME
MÁXIMO DE CICLO MENSAL: 50,000
PÁGINAS, VOLUME DE IMPRESSÃO MENSAL
RECOMENDADO: ATÉ 3.500 PÁGINAS
PAPEL, TEMPO DE IMPRESSÃO DA
PRIMEIRA PÁGINA: 8 SEGUNDOS,
CAPACIDADE DE SAlDA DO PAPEL: 150

FOLHAS, CÓPIA, RESOLUÇÃO DA CÔPIA
(MÁXIMA EM DPI): ATÉ 1200 X 600 DPI,
RESOLUÇÃO DE CÓPIA (MÁXIMA): ATÉ 1200
X  600 DPI, CAPACIDADE MÁX. DO
ALIMENTAOOR AUTOMÁTICO DE
DOCUMENTOS (ADF): 70 FOLHAS,
VELOCIDADE DA CÓPIA EM PRETO: 42/40
PPM (CARTA/A4), REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO:
25% - 400%, TAMANHO DO VIDRO DE
DOCUMENTOS: OFÍCIO CÒPIA DUPLEX
(FRENTE E VERSO): SIM, DIGITALIZAÇÃO,
SIMPLES (SOMENTE FRENTE): ATÉ 28 IPM
EM PRETO E 20IPM, DUPLEX (FRENTE E
VERSO): ATÉ 56 IPM PRETO E 34 IPM
COLORIDO, SCAN DRIVERS INCLUDED:
TWAIN, WIA, ICA, ISIS, SANE, RESOLUÇÃO
DE DIGITALIZAÇÃO INTERPOLADA (DPI):
ATÉ 19200 X 19200 DPI, RESOLUÇÃO DE
DIGITALIZAÇÃO ÓPTICA (DPI): 1200 X 1200
DPI FORMATOS (EXPORTAÇÃO): JPEG, PDF

MULTIFUNCIONAL,

EVERNOTE®/EVERNOTE

20,6 KG,

8 UND R$ 6.502,676 R$ 39.016,02
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T \
lPAG.S

O
o o

Rnpfnr-^
SINGLE-PAGE/MULTI-PAGE (PDF SEGURO,
PDF PESQUISAVEL, PDF/A), TIFF SINGLE-
PAGEAiULTI-PAGE. TXT, BMP, DOCX, XML,
PPTX, XPS, PNG, DIGITALIZA PARA: E-MAIL,
IMAGEM, OCR, FILE, FTP, USB, NETWORK
FOLDER (CIFS - WINDOWS® ONLY), E-MAIL
SERVER, SHAREPOINT®, SSH SERVER
(SFTP), CLOUD (WEB CONNECT)í:, EASY
SCAN TO EMAIL, DIGITALIZAÇÃO DUPLEX
(FRENTE E VERSO): SIM, CARTUCHO DE
REPOSIÇÃO, SUPRIMENTO PRETO: TN-3442
RENDIMENTO (8.000 PÁGINAS), CONJUNTO
DE CILINDROS: DR-3440 (50.000 PÁGINAS),
CONECTIVIDADE, MEMÓRIA PADRÃO; 512
MB, INTERFACE DE REDE EMBUTIDA:
ETHERNET, HI-SPEED USB 2.0,
COMPATIBILIDADE COM O DRIVER DE
IMPRESSORA; WINDOWS®, MAC OS®,
LINUX EMULAÇÕES: PCL6, BR-SCRIPT3Í,
IBM PROPRINTER, EPSON FX, PDF VERSiON
1.7, XPS VERSION 1.0, APLICATIVO DE
IMPRESSÃO PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS:
AIRPRINT™, GOOGLE CLOUD PRINT™ 2.0,
BROTHER IPRINT&SCAN, MOPRIA®,
CORTADO WORKPLACE, WI-FI DIRECT®
IMPRESSORA PARA PLOT PROJETOS HP

T650
POLEGADAS,VELOCIDADE DE IMPRESSÃO:
26 SEG./PÁGINA EM A1,81 IMPRESSOES Al
POR HORA RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO;
ATÉ 2400 X 1200 PPP OPTIMIZADOS
TECNOLOGIA; JACTO DE TINTA TÉRMICO
HP MARGENS: ROLLO; 5X5X5X5MM|
FOLHA: 5X5X5X5MM TIPOS DE
TINTEIROS: A BASE DE TINTA (C, M, Y); A
BASE DE PIGMENTO (K) RENDIMENTO DE
PÁGINAS: 20 ML DE TINTA PERMITEM
IMPRIMIR 101 PÁGINAS Al/D, TENDO EM
CONTA AS ROTINAS DE MANUTENÇÃO
TAMANHO DA GOTA DE TINTA: 5.5 PL (C, M,
Y); 12 PL (K) CABEÇAS DE IMPRESSÃO; 1
(CIANO, MAGENTA, AMARELO E PRETO)
BICOS PULVERIZADORES DA CABEÇA DE
IMPRESSA0:1376 PRECISÃO DE LINHA:
tO.1% LARGURA MÍNIMA DE LINHA; 0,02 MM
DENSIDADE ÓTICA (MÁX.); 8 L* MIN./2,10 D
MEMÓRIA: 1 GB DISCO RÍGIDO: NENHUM
PLÁSTICO RECICLADO NA IMPRESSORA:0,3
TEMPERATURA PARA FUNCIONAMENTO: 5
ATÉ 40 “C HUMIDADE PARA
FUNCIONAMENTO: 20 A 80% HR ALTITUDE
OPERACIONAL: ATÉ 3000 M TEMPERATURA
PARA ARMAZENAMENTO: -25 ATÉ 55 “C
PRESSÃO SONORA; 42 DB(A) (EM
FUNCIONAMENTO), <16 DB(A) (INATIVA)
POTÊNCIA SONORA: 5,8 B(A) (EM
FUNCIONAMENTO), < 3,4 B(A) (INATIVA)
MEMÓRIA: 1 GB DISCO RÍGIDO: NENHUM
PLÁSTICO RECICLADO NA IMPRESSORA;0,3
TEMPERATURA PARA FUNCIONAMENTO: 5
ATÉ 40 “C HUMIDADE PARA
FUNCIONAMENTO: 20 A 80% HR ALTITUDE

DESIGN JET 24

R$ 10.022,58 RS 10.022,58UND 19
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
WJH IC5

OPERACIONAL: ATÉ 3000 M TEMPERATURA
PARA ARMAZENAMENTO: -25 ATÉ 55 ®C
PRESSAO SONORA: 42 DB(A) (EM
FUNCIONAMENTO), <16 DB(A) (INATIVA)
POTÊNCIA SONORA: 5,8 B(A) (EM
FUNCIONAMENTO), < 3,4 B(A) (INATIVA)
CONSUMO: <35 W (EM MODO DE
IMPRESSAO), <5,6 W (EM MODO PRONTO),
<2,1 W (EM MODO DE SUSPENSAO). <0,2 W
(EM MODO DE ESPERA) REQUISITOS:
TENSAO de ENTRADA (AJUSTE
AUTOMÁTICO): 220 A 240 V (±10%), 50/60 HZ
(±3 HZ). 1200 MA (MÁX.) TAMANHO;
IMPRESSORA; 1013 X 605 X 932 MM / NA
CAIXA: 1155 X 575 X 475 MM PESO:
IMPRESSORA; 29,5 KG / NA CAIXA: 38 KG
CONTEÚDO DA CAIXA: IMPRESSORA HP

DESIGNJET T650 (24 POL.), SUPORTE DE
IMPRESSORA, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO
DE FOLHAS, TAMPA DO COMPARTIMENTO
DO ROLO, CABEÇA DE IMPRESSAO.
TINTEIROS DE INICIALIZAÇAO, FUSO DO
ROLO DE PAPEL, GUIA DE CONSULTA
RÁPIDA, GUIA DE CONFIGURAÇÃO, CABO
DE ALIMENTAÇÃO.
MOUSE OPTICO USB PRETO. 3 BOTOES,
VELOCIDADE DE 1200 DPI, AGIUDADE EM

MOVIMENTO. TECNOLOGIA
COMPATIBIUDADE.

WINDOWS. MAC OS X 9.0 OU SUPERIOR

CADA
PLUG&PLAY,

R$ 32,24 RS 2.901,60UNO 9010

NOBREAK SMS MANAGER NET4 + 1800VA
USM1800BI ENTRADA BIVOLT

R$ 33.251,49R$ 1.955,97UND 1711

BIVOLT1800VANOBREAKS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; POTÊNCIA;
1800 VA /1260 W. TOPOLOGIA: INTERATIVO
DE SIMPLES CONVERSÃO. TENSÃO
NOMINAL DE ENTRADA: 220 V~ VARIAÇÃO
DE TENSÃO DE ENTRADA: 165 - 265 V~
FREQUÊNCIA DE REDE: 60 HZ ±5 HZ, CABO

DE FORÇA: PLUGUE TRIPOLAR DE ACORDO
COM A NORMA NBR 14136. FATOR DE
POTÊNCIA: 0.7, TENSÃO NOMINAL DA
SAlDA; 220 V- REGULAÇÃO DE TENSÃO;
±10% EM MODO REDE / ±5% EM MODO
BATERÍA / ±10% EM MODO REDE / ±5% EM
MODO batería, tempo DE
TRANSFERÊNCIA: FREQUÊNCIA NO MODO
BATERÍA; 60 HZ ±1 HZ, FORMA DE ONDA NO
MODO BATERÍA: NÃO SENOIDAL
(RETANGULAR PWM - CONTROLE DE
LARGURA DE PULSO), TOMADAS DE SAIDA;
6 TOMADAS (TRIPOLAR). DE ACORDO COM
NORMA NBR 14136, PROTEÇÃO CONTRA
SOBRETENSÃO/SUBTENSÃO NA ENTRADA
CA: PASSA A OPERAR EM MODO BATERÍA
PASSA A OPERAR EM MODO BATERÍA,
PROTEÇÃO
DESCARGA/SOBRECARGA DE BATERÍA:
DESCARGA ATÉ 21 V DESCARGA ATÉ 21 V,
fusível DE REDE: 16 A 10 A. PROTEÇÃO

NA SAÍDA;
INCORPORADA,

CONTRA

CONTRA SOBRECARGA
INCORPORADA

RS 69.408,69R$ 2.238,99UND 3112
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QUANTIDADE/CAPACIDADE: 2 BATERIAS DE
CHUMBO-ÂCIDO, SELADAS 12 V 9 AH 2
BATERIAS DE CHUMBO-ÂCIDO, SELADAS 12
V 9 AH, DIMENSÕES:(AXLXC): 19,8 X 15,8 X
35,3 CM, PESO: 11,57 KG

RU8RICA

PONTO ELETRÔNICO CAPACIDADE: 3,000
USUÁRIOS, 3.000 IMPRESSÕES DIGITAIS,
7.500.000 REGISTROS, COMUNICAÇÃO
TCP/IP, USB (DOWNLOAD DE REGISTROS
EM PENDRIVE), PORTA FISCAL (DOWNLOAD
DO AFD), VERIFICAÇÃO 1:1 E 1:N,
AUTENTICAÇÃO SENHA, CARTÃO ID (125
KHZ), IMPRESSÃO DIGITAL, ALIMENTAÇÃO
12 VDC, NO-BREAK INTERNO, DIMENSOES
(A X L X P) (285 X 171 X 115) MM, DISPLAY
LCD COLORIDO DE 3 POLEGADAS,
IMPRESSORATÉRMICA, ESPECIFICAÇÃO
DA BOBINA DE PAPEL, DIÂMETRO MÁXIMO:
80 MM, DIÂMETRO INTERNO; 12 MM,
LARGURÂ:

RECOMENDAÇÕES DE PAPEL, SCANBRASIL
SCBR-T56, FIBRIA TERMOBANK 62, FIBRIA
TERMOTICKET 75, SENSOR BIOMÉTRICO
TIPO: ÓPTICO, RESOLUÇÃO: 500 DPI

0,5 MM,57,5 ±

RS 39.168,6020 R$ 1.958,43UND13

SCANNER DE MESA EPSON WORKFOCER
ES400-1200 DPI

7 R$ 4.653,25 R$ 32.572,75UND14

SCANNER DE MESA PROFISSIONAL
CAPACIDADE PARA 100 PAGINAS,
COLORIDO, DUPLEX, VELOCIDADE ATÉ 70
PÁGINAS POR MINUTOS, ACEITA CONEXÃO
DE REDE CABEADA (SOFTWARE INTERNO /
AUTÔNOMO) EV\fl-FI, DIGITALIZA DIRETO
PARA DISPOSITIVOS USB, PARA PASTA
COMPARTILHADA OU SERVIDOR FTP. E-
MAIL, IMPRESSÃO OU APLICATIVOS DE
SOFTWARE DE EDIÇÃO DE IMAGENS.
DIGITALIZAÇÃO MÓVEL ATRAVÉS
DE TABLETES E SMARTPHONES, VIA Wl-FI.

R$ 5.360,44 RS 32.162,64UND 615

TECLADO STANDARD SLIM ABNT TC065
R$ 2.786,7070 R$ 39,81UND16

USB
ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 300VA. ENTRADA

BIVOLT E SAÍDA 115V. PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA,
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM R$ 3.372,45UNID 15 RS 224,8317

ESTABILIZA£X)R DE VOLTAGEM COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 700VA. ENTRADA
BIVOLT E SAÍDA 115V. PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA.
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM RS 265,30 RS 3.979,50UNID 1518

ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.000VA. ENTRADA
BIVOLT E SAÍDA 115V. PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA.
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM RS 428,34 RS 6.425,10UNID 1519
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DEPIOXII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RüBF CAESTABILIZADOR DE VOLTAGEM COM
POTÊNCIA MiNIMA DE 1.500VA. ENTRADA
BIVOLT E SAÍDA 115V, PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA.
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM R$ 12.403,50UNID 15 R$ 826,9020

ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 2.000VA. ENTRADA
BIVOLT E SAÍDA 115V. PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA.
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM RS 12.971,4015 R$ 864,76UNID21

NOBREAK COM POTÊNCIA MiNIMA DE
1.200VA/600 WATTSCOM ENTRADA BIVOLT
E SAÍDA 115V. 2 BATERIAS INTERNAS DE
12V E 7 AMPÉRES. SAÍDAS NO PADRÃO NBR
14.136.

RS 21.901,20R$ 1.460,08UNID 1522

NOBREAK COM POTÊNCIA MÍNIMA DE
1.500VA/825 WATTSCOM ENTRADA BIVOLT
E SAÍDA 115V. 2 BATERIAS INTERNAS DE
12V E 7 AMPÉRES, SAÍDAS NO PADRÃO NBR

UNID R$ 1.767,48 RS 26.512,201523

14.136,
NOBREAK COM POTÊNCIA MÍNIMA DE
600VA / 300 WATTS COM ENTRADA BIVOLT
E SAÍDA 115V, 1 batería INTERNA DE 12VE
7 AMPÉRES. SAÍDAS NO PADRÃO NBR

R$ 617,11 RS 9.256,65UNID 1524

14.136.
SCANNER DE MESA PROFISSIONAL COM
CILCO DE TRABALHO DIÁRIO DE 6.000
PÁGINAS, VELOCIDADE MÁXIMA DE
DIGITALIZAÇÃO DE 60 PÁGINAS POR
MINUTO, USB 3.0

RS 5.345,23 RS 48.107,07UNID 925

FRAGMENTADORA DE PAPEL. CORTE EM
PARTÍCULAS. ABERTURA DE INSERÇÃO DE
230MM. ATÉ 15 FOLHAS SIMULTÂNEAS.
CORTA CLIPSN E GRAMPOS. VELOCIDADE
DE FRAGMENTAÇÃO DE 2M/MIN.
CAPACIDADE MÉDIA DE FRAGMENTAÇÃO
DE 26KG/H. ACIONAMENTO POR BOTÃO OU
SENSOR ÓPTICO. VOLUME DA LIXEIRA DE
NO MiNIMO 25 UTROS. AUMENTACÃO 220V.

RS 36.778,80RS 2.451,92UND 1526

MONITOR LED 15,6 POLEGADAS
WIDESCREEN RESOLUÇÃO MÍNIMA
1366x768

RS 19.486,60RS 695,95UNID 2827

MONITOR LED 18,5 POLEGADAS
WIDESCREEN RESOLUÇÃO MÍNIMA
1366x768

RS 736,58 RS 20.624,24UNID 2828

MONITOR LED 21 POLEGADAS

WIDESCREEN RESOLUÇÃO MÍNIMA
1366x768

RS 26.690,7228 RS 953,24UNID29

COPIADORA MONOCROMÁTICA COM
CAPACIDADE DE ATÉ 4.700 PÁGINAS.
IMPRESSÃO ATÉ 40 PPM. COPIA, SCANEIA E
DIGITALIZA. RESOLUÇÃO MÁXIMA
IMPRESSÃO 1200 X 1200 DPI. TELA TOUCH
SCREEN 10.1". DUPLEX AUTOMÁTICO.

VIDRO DE EXPOSIÇÃO A3. ALIMENTAÇÃO
120V-127V. 60H2.12A.

RS 51.645,448 RS 6.455,68UNID30
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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1 N*(S
O oc

MULTIFUNCIONAL COM TANQUE TINTA.
RESOLUÇÃO DE HARDWARE 600X1200 DPI,
ACEITA PAPEL A4, A5. A6 E B5. USB 2.0,
ÁREA MÁXIMA DE IMPRESSÃO 21,6 X 29,7
CM, TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO
MICROPIEZO DE 4 CORES. ALIMENTAÇÃO
BIVOLT

R$ 49.779,8031 UNID 28 R$ 1.777,85

NOTEBOOK COM PROCESSADOR CELERON
DUAL CORE 2.4GHZ (OU COMPATÍVEL), HD
INTERNO COM CAPACIDADE DE 500GB,
MEMÓRIA INTERNA DE 4GB, TELA DE 14
POLEGADAS, USB 3.0. CONEXÃO WI-FI E
BLUETOOTH, SAÍDA HDMI, LEITOR DE
CARTÃO DE MEMÓRIA SD,

32 UNID RS 2.986,60 RS 44.799,0015

NOTEBOOK COM PROCESSADOR 13 2.0GHZ
(OU COMPATÍVEL), HD INTERNO COM
CAPACIDADE DE 1TB, MEMÓRIA INTERNA
DE 4GB, TELA DE 14 POLEGADAS, USB 3.0,
CONEXÃO WI-FI E BLUETOOTH. SAÍDA
HDMI, LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA SD.

33 UNID RS 3,450,00 RS 48.300,0014

NOTEBOOK COM PROCESSADOR 15 2.3GHZ
(OU COMPATÍVEL), HD INTERNO COM
CAPACIDADE DE 1TB, MEMÓRIA INTERNA
DE 4GB, TELA DE 14 POLEGADAS, USB 3.0,
CONEXÃO WI-FI E BLUETOOTH, SAÍDA
HDMI, LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA SD.

34 UNID RS 4.907,63 RS 73.614,4515

COMPUTADOR
PROCESSADOR CELERON DUAL CORE
SOQUETE
COMPATÍVEL), PLACA MÃE SOQUETE 1151
SOM, VÍDEO E REDE ON-BOARD, HD
INTERNO DO TIPO SATA DE 1TB, MEMÓRIA
DDR 4GB, GRAVADOR DE DVD, MOUSE
ÓPTICO USB. TECLADO MULTIMÍDIA USC,
CAIXA SOM SOM USB 3W RMS USB,
MONITOR LED15.6"

MICRO COM

3.5GHZ/3MB (OU1151

35 UNID 15 RS 2,700,86 RS 40.512,90

MICRO
PROCESSADOR
3.9GHZ/3MB (OU COMPATÍVEL), PLACA MÃE
SOQUETE 1151 SOM, VÍDEO E REDE ON-
BOARD. HD INTERNO DO TIPO SATA DE 1TB,
MEMÓRIA DDR 4GB, GRAVADOR DE DVD,
MOUSE ÓPTICO USB, TECLADO MULTIMÍDIA
USC, CAIXA SOM SOM USB 3W RMS USB,
MONITOR LED 15.6"

COMPUTADOR COM
I3 SOQUETE 1151

36 UNID RS 3,141,00 RS 47.115,0015

MICRO
PROCESS/U30R 15 SOQUETE 1151
3.0GHZ/6MB (OU COMPATÍVEL), PLACA MÃE
SOQUETE 1151 SOM, VÍDEO E REDE ON-
BOARD, HD INTERNO DO TIPO SATA DE 1TB,
MEMÓRIA DDR 4GB, GRAVADOR DE DVD,
MOUSE ÓPTICO USB, TECLADO MULTIMÍDIA
USC, CAIXA SOM SOM USB 3W RMS USB.
MONITOR LED 15.6"

COMPUTADOR COM

37 UNID 17 RS 3.448,22 RS 58.619,74

MÓDULO ISOLADOR ESTABILIZADO COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 500VA. ENTRADA
BIVOLT E SAÍDA 115V. PROTEÇÃO CONTRA
SOBREAQUECIMENTO
DESLIGAMENTO DAS SAÍDAS. FILTRO
CONTRA RUÍDOS DA REDE ELÉTRICA,
SAÍDAS NO PADRÃO NBR 14.136

COM R$ 657,85 RS 9.867,7538 UNID 15
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ADAPTADOR WI-FI USB 300MBPS COM
ANTENA DESTACÁVEL 2DBI

><l)(i !ICA
39 UNID 28 RS 135,33 RS 3.78 3,24

ANTENA CPE 16DBI, FREQUÊNCIA 5GHZ,
COM ABRAÇADEIRA E SUPORTE DE
FIXAÇÃO DIRECIONAL
batería de LITIO PARA PL-ACA MAE CR2032

13.62540 UNID RS 908,36 RS15 ,40

41 UNID 28 RS 5,28 RS 147,843V
BATERÍA DE ÜTIO PARA PLACA MAE CR2932

42 UNID 28 RS 11,36 RS 318,086V
43 batería selada PARA NOBREAK 12V 7AH UNID R$ 141,67 RS 2.125,0515

CABO AUDIO P2 X P2 1 ,BCM44 UNID 28 R$ 13,83 RS 387,24
45 CABO AUDIO P2 X 2 RCA 1,8M R$ 11,39UNID 28 RS 318,92
46 CABO FORCA 1,2M TRIPOLAR 10A-2S0V P UNID 28 R$ 23,84 RS 667,52

CABO HDM11,5M VERSÃO 1,4 OU SUPERIOR
CABO HDMI 3,0M VERSÃ01.4 OU SUPERIOR
CABO HDMI 5,0M VERSÃ01.4 OU SUPERIOR

47 UNID 28 RS 23,45 RS 656,60
48 28 RS 33,20 RSUNID 929,60
49 UNID 28 R$ 55,93 RS 1.566,04

CÃBÕ HDMI 10,0M VERSÃO 1.4 OU
SUPERIOR

50 UNID RS 116,4728 RS 3.261,16

51 CABO REDE 8 VIAS CATEGORIA 5E - Cl300M CX R$ 309,31 R$ 4.639,6515
52 CABO USB AM x BM 1,8 METROS R$ 19,48UNID 28 R$ 545,44
53 CABO USB AM x BM 3,0 METROS R$ 22,40UNID 28 RS 627,20

CAIXA SOM 6W RMS, FORÇA UBS,
CONECTOR P2

54 UNID RS 107,5228 RS 3.010,56

CASE PARA HD 2.555 UNID 15 RS 78,63 RS 1.179,45
CONECTOR RJ45 8 VIAS CATEGORIA 5E
MACHO

56 UNID 140 RS 1,23 RS 172,20

CARTAO DE MEMÓRIA 32GB ULTRA HIGH
SPEED

57 UNID 15 RS 99,84 RS 1.497,60

FILTRO DE LINHA COM 4 TOMADAS E CABO
DE 5 METROS E PROTETOR ELETRÔNICO

58 UNID 15 RS 58,98 RS 884,70

FILTRO DE UNHA COM 4 TOMADAS E CABO
DE 3 METROS E PROTETOR ELETRÔNICO

59 UNID RS 41,6215 RS 624,30

FONTE PARA GABINETE ATX COM
POTÊNCIA 200W BIVOLT

60 UNID 15 RS 116,94 RS 1.754,10

FONTE PARA GABINETE ATX COM
POTÊNCIA 250W BIVOLT

61 UNID 16 RS 121,70 RS 1.947,20

FONT^ PARA GABINETE ATX COM
POTÊNCIA 500W BIVOLT

62 UNID 9 RS 271,45 RS 2.443,05

FONTE PARA GABINETE ATX COM
POTÊNCIA 600W BIVOLT

63 UNID 10 RS 377,85 RS 3,778,50

FONTE UNIVERSAL PARA NOTEBOOK 90W-64 UNID RS 154,05 RS 2.310,7515
12*
GRAVADOR INTERNO DE CD/DVD65 UNID RS 211,27 RS 3.169,0515
HD EXTERNO COM CAPACIDADE DE 1.0TB
COM CONECTOR USB 3.0

66 UNID RS 503,50 RS 7.552,5015

HD EXTERNO COM CAPACIDADE DE 500GB
COM CONECTOR USB 3.0

67 UNID RS 433,49 RS 6.502,3515

HD INTERNO SSD 3,5" Cl CAPACIDADE DE
120GB ECONECTOR SATA

68 RS 192,67 RS 2.890,05UNID 15

HD INTERNO SSD 3,5" Cl CAPACIDADE DE
240GB ECONECTOR SATA

69 UNID 15 RS 233,04 RS 3.495,60

HD INTERNO SSD 3,5" Cl CAPACIDADE DE
320GB ECONECTOR SATA

70 UNID 15 RS 367,40 RS 5.511,00

HD INTERNO DESKTOP 3,5" COM
CAPACIDADE DE 500GB E CONECTOR SATA

71 UNID 15 RS 212,13 RS 3.181,95

HD INTERNO DESKTOP 3,5" COM
CAPACIDADE DE 1.0TB E CONECTOR SATA

72 UNID 15 RS 367,40 RS 5.511,00

73 HD INTERNO PARA NOTEBOOK COM 500GB UNID 15 RS 232,87 RS 3.493,05
74 HD INTERNO PARA NOTEBOOK COM 1.0TB UNID 15 RS 387,50 RS 5.812,50
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MEMÓRIA DESKTOP DDR3 4GB 1600MHZ

PC12800
UNID 16 R$ 132,4875

MEMÓRIA DESKTOP DDR3 8GB 2133MHZ
PC12800

R$ 222,50 RS 3.337,50UNID 1576

MEMÓRIA DESKTOP DDR4 4GB 1600MH2

PC15288
R$ 222,50 RS 3,560,00UNID 1677

MEMÓRIA DESKTOP DDR4 8GB 2133MHZ
PC15288

R$ 4.637,55UNID R$ 309,171578

RS 3.304,80MEMÓRIA NOTEBOOK DDR3 4GB 1600MHZ RS 206,55UNID 1679
MEMÓRIA NOTEBOOK DDR3 8GB 2133MHZ RS 5-737,50RS 382,50UNID 1580

RS 4.656,45MEMÓRIA NOTEBOOK DDR4 4GB 1600MHZ RS 310,43UNID 1581
MEMÓRIA NOTEBOOK DDR4 8GB 2133MHZ
MOUSE USB ÓPTICO 800DPI SEM FIO

RS 5.672,00RS 354,50UNID 1682
RS 45,16 RS 2.528,96UNID 5683

MOUSE USB ÓPTICO 800DPI COM CABO

RETRÁTIL
RS 1.747,20R$ 31,20UNID 5684

RS 4.108.0515 R$ 273,87UNIDMODEM ADSL85
PEN DRIVE COM CAPACIDADE DE 8GB E

CONEXÁO USB 3.0
PEN DRIVE COM CAPACIDADE DE 16GB E
CONEXÃO USB 3.0

RS 1,043,00RS 37,25UNID 2886

RS 1.291,36R$ 46,12UNID 2887

PEN DRIVE COM CAPACIDADE DE 32GB E

CONEXÃO USB 3.0
RS 1.582,00UNID RS 56,502888

PEN DRIVE COM CAPACIDADE DE 64GB E
CONEXÃO USB 3.0

RS 1.132,5015 RS 75,50UNID89

PLACA MÃE COM SOQUETE 1150 DDR3, ON
BOARD SOM, VÍDEO E REDE. 6* GERAÇÃO

RS 8-456,70RS 563,78UNID 1590

PLACA MÃE COM SOQUETE 1151 DDR4, ON
BOARD SOM, VÍDEO E REDE. 6» GERAÇÃO

R$ 8.456,70RS 563,78UNID 1591

RS 9-883,20RS 658,88PLACA DE VIDEO 2GB HD DDR3,128BITS UNID 1592
PLACA MÃE COM SOQUETE 1151 DDR4, ON
BOARD SOM, ViDEO E REDE. 6* GERAÇÃO

RS 9.826,65RS 655,11UNID 1593

PROCESSADOR COM SOQUETE 1151 E
NÚCLEO DUAL CORE 3.5GHZ/3MB 7*

GERAÇÃO
PROCESSADOR COM INTEL 1151 E NÚCLEO
PENTIUM 3.5GHZ/3MB7» GERAÇÃO
PROCESSADOR COM INTEL 1151 E NÚCLEO
ORE 13.610IWMB 7» GERAÇÃO
PROCESSADOR COM INTEL1151 E NÚCLEO
CORE 15, 7400/6MB 7» GERAÇÃO

RS 9.921,15RS 661,41UNID 1594

RS 11.199,52RS 699,97UNID 1695

RS 6.344,55UNID RS 422,971596

RS 8.847,40RS 884,74UNID 1097

ROTEADOR WIRELESS COM TAXA DE
TRANSFERÊNCIA DE 300MBPS, 2 ANTENAS
ROTEADOR WIRELESS DUAL BAND, 4
ANTENAS. AC1200

RS 1.522,50RS 101,50UNID 1598

RS 3.060,00RS 306,00UNID 1099

ROTEADOR WIFI COM TAXA DE
TRANSFERÊNCIA
COMPATÍVEL COM PADRÕES IEEE 802.11b/
IEEE 802.11g / IEEE 802.11n, 4 PORTAS LAN,
1 PORTA WAN. BIVOLT

300MBPS,DE
RS 4.659,76RS 166,42UNID 28100

SWITCH Õ8 PORTAS PADRÃO FAST
ETHERNET 10/100. CONECTOR RJ-45. TAXA
DE PACOTES DE FILTROS 148.800 PPS POR
PORTA
SWITCH iÕ PORTAS PADRÃO FAST
ETHERNET 10/100. CONECTOR RJ-45. TAXA
DE PACOTES DE FILTROS 148.800 PPS POR
PORTA

RS 1.719,60RS 85,98UNID 20101

RS 3.790,35RS 252,69UNID 15102

TECLADO USB MULTIMlDÍÃ RS 37,92 RS 1.061,76UNID 28103
RS 6.646,64RS 237,38CARTUCHO N® 122XL PRETO ORIGINAL UNID 28104

RS 245,01 RS 6.860,2828CARTUCHO N® 122XL COLOR ORIGINAL UNID105
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RI28 R$ 123,43106 CARTUCHO N” 21 PRETO ORIGINAL UNID

R$ 156,06CARTUCHO N“ 21 COLOR ORIGINAL UNID 28107
R$ 153,12 R$ ■287,36CARTUCHO N“ 60 PRETO ORIGNIAL UNID 28108
R$ 153,33 R$ ■293,24CARTUCHO N“ 60 COLOR ORIGINAL UNID 28109

R$ 4,293,24CARTUCHO N“ 662XL PRETO ORIGINAL 28 R$ 153,33UNID110
R$ 5.259,24CARTUCHO N" 662XL COLOR ORIGINAL UNID 28 R$ 187,83111

R$ 172,66 R$ 4.834,48CARTUCHO N“ 664XL PRETO ORIGINAL UNID 28112
R$ 4.795,00CARTUCHO N“ 664XL COLOR ORIGINAL UNID 28 R$ 171,25113

REFIL DE TINTA 504 CONTENDO 06 CORES
(azul, amarelo, ciano, magenia, preto e
vermelho) ORIGINAL
REFIL DE TINTA 664 CONTENDO 06 CORES
(azul, amarelo, ciano, magenta, preto e
vermelho) ORIGINAL
REFIL DE TINTA T544120 Cl 06 CORES
VARIADAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 65ml
REFIL DE TINTA T544220 C/ 06 CORES

RS 403,33 RS 8.873,26KIT 22114

RS 8.873,2622 RS 403,33KIT115

RS 8.873,2622 RS 403,33KIT116

RS 8.873,26KIT 22 RS 403,33VARIADAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 65ml

117

REFIL DE TINTA T544320 Cl 06 CORES
VARIADAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 65ml
REFIL DE TINTA T544420 Cl 06 CORES
VARIADAS (azul, amarelo, ciano, magenta.
preto e vermelho) ORIGINAL 65ml
REFIL DE TINTA T664120 Cl 06 CORES
DIVERSAS (azul. amarelo, ciano. magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 70ml

RS 8.873,26KIT 22 RS 403,33118

RS 8.873,26RS 403,33KIT 22119

RS 8.873,26KIT 22 RS 403,33120

REFIL DE TINTA T664220 C/ 06 CORES
DIVERSAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 70ml
REFIL DE TINTA T664320 Cl 06 CORES
DIVERSAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vermelho) ORIGINAL 70ml
REFIL DE TINTA T664420 C/ 06 CORES
DIVERSAS (azul, amarelo, ciano, magenta,
preto e vennelho) ORIGINAL 70ml
TONNER12A P! IMPRESSORA LASERJET HP
P1022 ORIGINAL

RS 8.873,26RS 403,33KIT 22121

RS 8.873,2622 RS 403,33KIT122

RS 8.873,26RS 403,33KIT 22123

RS 5.365,5015 RS 357.70UND124

TONNER 38A PI IMPRESSORA LASERJET HP
PI 505 ORIGIN/W.

RS 5.365,50RS 357,70UND 15125

TONNER 80A P/IMPRESSORA LASERJET HP
M425 ORIGINAL RS 5.730,45RS 382,03UND 15126

TONNER 83A P/IMPRESSORA LASERJET HP
M125 ORIGINAL

RS 357,70 RS 5.365,5015UND127

TONNER 85A PI IMPRESSORA LASER HP
M1132 ORIGINAL
TONNER 3000 PI IMPRESSORA XEROX.
ORIGINAL
TONNER 3160 PI IMPRESSORA XEROX.
ORIGINAL

RS 5.365,50RS 357,70UND 15128

11.234,40RS 702,15 RSUND 16129

11.234,40RS 702,15 RS16UND130

TONNER PARA COPIADORA BROTHER DCP
2540. ORIGINAL

RS 5.365,50RS 357,70UND 15131

TONNER PARA COPIADORA BROTHER DCP
5500, ORIGINAL

RS 5.365,5015 RS 357,70UND132

TONNER PARA COPIADORA BROTHER DCP
5652, ORIGINAL

RS 5.365,50RS 357,70UND 15133

TONNER PARA COPIADORA BROTHER DCP
7040, ORIGINAL

RS 5.365,50RS 357,7015UND134
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\

aniài

J.3|5,50

r“A

TONNER PARA COPIADORA BROTHER DCP
8157, ORIGINAL

135 UND 15 R$ 357,70 R$

SERVIDOR POWEREDGE T340, BCC,
CONFIGURAÇÃO DE CHASSI: CHASSI DE
3,5" COM ATÉ 8 DISCOS RÍGIDOS COM
UNIDADE DE CONECTOR AUTOMÁTICO.
MATERIAL DE REMESSA: POWEREDGE
T340 SHIPPING MATERIAL,BCC,
PROCESSADOR: INTEL® XEON® E-2236
3.4GHZ, 12M CACHE, 6C/12T, TURBO (80W),
CONFIGURAÇÃO
PROCESSADOR: DISSIPADOR DE CALOR
PADRÃO PARA O PE T340, MEMÓRIA: 8GB
(1X8GB) 3200 MT/S DDR4 ECC UDIMM
(VELOCIDADE MÁXIMA DE 2666MT/S
DEVIDO AO BARRAMENTO DO

PROCESSADOR). RAID: C3, RAID 1 PARA 2
SSDS

TÉRMICA DO

HDDS

(TIPO/VELOCIDADE/CAPACIDADE
CORRESPONDENTE).
RAID/CONTROLADORES
ARMAZENAMENTO
CONTROLADOR RAID
ADAPTADOR, ALTURA
ARMAZENAMENTO: SSD SATA DE 2,5", 480
GB. 6 GBIT/S E 512 COM UNIDADE DE
CONECTOR AUTOMÁTICO AG, USO
INTENSO DE LEITURA E CARREGADOR
HÍBRIDO DE 3,5", CARTÕES DE
ARMAZENAMENTO COM BOOT OTIMIZADO:
NONE, GERENCIAMENTO DE SISTEMAS
INCORPORADO: IDRAC9, EXPRESS, IDRAC
SERVICE MODULE: NONE, PLACAS DE REDE
ADICIONAIS: LOM BROADCOM 6720
INTEGRADA DE DUAS PORTAS E 1 GBIT,
UNIDADE ÓPTICA INTERNA: DVD+/-RW,
SATA. INTERNA. FONTE DE ALIMENTAÇÃO:
UMA FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM
CONECTOR AUTOMÁTICO (1 + 0), 495 W,
CABOS DE ALIMENTAÇÃO; CABO DE
ALIMENTAÇÃO (BRASIL), TAMPA FRONTAL:
TOWER . SECURITY

CONFIGURAÇÕES AVANÇADAS DO
SISTEMA: MODO DE BOOT DO BIOS UEFI
COM PARTIÇÃO GPT, TRILHOS DE RACK;
SEM TRILHOS DE RACK. SEM SUPORTE
ARTICULWDO PARA GERENCIAMENTO DE
CABOS, SEM PUXADORES.

OU

DE
INTERNO:

PERC H330.
COMPLETA.

BEZEL,

136 KIT 1 R$ 18.751,30 R$ 18.751,30

KIT INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA:
COLECISTECTOMIA-HISTERECTOMIA-
HERNIORRAFIA 01 UND ESTOJO INOX

43X18X9, 02 UND PINÇA KOCHER RETA
18CM, 02 UND PINÇA KOCHER CURVA 18CM,
01 UND TESOURA METZEMBAUM RETA
18CM, 01UND TESOURA METEZEMBAUM
CURVA 18CM, 01 UND TESOURA MAYO
CURVA 19CM, 01 PINÇA FOERSTER RETA
22CM. 04 UND PINÇA KELLY CURVA 18CM,
04 UND PINÇA KELLY RETA 18CM, 02 UND
PINÇA MIXTER 22CM, 01 UND PINÇA COLLIN
22CM, 04 UND AFASTADOR DE FARABEUF
15X150MM, 04 UND PINÇA ALLIS 20CM, 04

137 R$ 3.987,36 R$ 7.974,72KIT 2
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UND PINÇA BACKAUS 13CM, 02 UND
ROCHESTER RETA 22CM, 02 UND PINÇA
ANATÔMICA 20CM. 02 UND PINÇA DENTE DE
RATO 20CM, 04 UND PINÇA HALSTEAD
CURVA 12CM. 01 UND MALEAVEL 30CM, 01
UND VALVA DOYEN 45X120MM, PINÇA
CRILE RETA 22CM, 02 UND PINÇA FAURE
COM DENTE 22CM, 01 UND CUBA RIM
MEDIA, 02 UND PORTA AGULHA MAYO
20CM, 01 UND CABO BISTURI N-4.
KIT INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA:
CESARIA
02-UND AFASTADOR FARABEUF 13X150MM,
01-UND CABO BISTURI N-4, 01-UND PORTA
AGULHA DE MAYO 20CM, 01-UND TESOURA
METZEMBAUM CURVA 18CM, 02-UND PINÇA
KOCHER CURVA 18CM, 01 UND PINÇA
ANATÔMICA 20CM, 01 UND PINÇA DENTE DE
RATO 20CM, 02 UND PINÇA CURVA 14CM, 02
PINÇA KELLY RETA 14CM, 02 UND PINÇÁ
HALSTEAD CURVA 12CM, 04 UND PINÇA
ALLIS 14CM, 02 UND PINÇA CRILLE RETA
16CM, 02 UND PINÇA CRILLE CURVA 16CM,
01 UND PINÇA COLLIN 22CM, 04 UND PINÇA
BACKAUS 13CM, 01 UND CUBA RIM MEDIA,
01 UND CAIXA INOX 43X28X12, 01 UND
VALVULA DE DOYEN 45X120MM.

■Rif INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA:
CURATIVO OU SUTURAS 01 UND PINÇA
KELLY RETA 14CM, 01 UND PINÇA DENTE
DE RATO 12CM, 01 UND CABO DE BISTURI
N-4, 01 TESOURA METZEMBAUM RETA
18CM, 01 UND PORTA AGULHA DE MAYO
PEQUENO 12CM, 01 CUBA REDONDA
PEQUENA, 01 UND BANDEJA PEQUENA. 01
UNO ESTOJO INOX 20X10X3.

KIT R$ 2.422,30 RS 4.844.60138 2

KIT RS 316,67 R$ 11.083,45139 35

KIT INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA:
PEQUENAS CIRÚRGICA 01 UND PINÇA
KELLY RETA 14CM. 01 UND PINCA KELLY
CURVA 14CM, 01 UND TESOURA
METZEMBAUM RETA 18CM, 01 UND PORTA
AGULHA MAYO 20CM, 01 UND CABO
BISTURI N-4, 01 UND PINÇA ALLIS 14CM, 02
UND AFASTADOR DE FARABEUF 15X15MM,
01 UND HALSTEAD 12CM, 01 UND CUBA
REDONDA PEQUENA, 01 UND ESTOJO LISO
20X10X3,01 UND ANATÔMICA 20CM, 01 UND
PINÇA DENTE DE RATO 20CM.

KIT RS 752,60 R$ 1.505,20140 2

KIT INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA:
CURETAGEM 01 UND ESTOJO INOX
PERFURADO 32X16X08, 01 UND CURETA
RECAMIER CORTANTE NI PARA
GINECOLOGIA, 01 UND CURETA RECAMIER
CORTANTE N2 PARA GINECOLOGIA,01 UND
CURETA RECAMIER CORTANTE N3 PARA
GINECOLOGIA, 01 UND CURETA RECAMIER
CORTANTE N4 PARA GINECOLOGIA, 01 UND
CURETA RECAMIER CORTANTE N5 PARA
GINECOLOGIA, 01 UND CURETA RECAMIER
CORTANTE N6 PARA GINECOLOGIA,
CURETA SCHROEDER CORTANTE NI PARA

RS 3.469,92 RS 6.939,84141 KIT 2
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GINECOLOGIA, CURETA SCHROEDER
CORTANTE N2 PARA GINECOLOGIA,
CURETA SCHROEDER CORTANTE N3 PARA
GINECOLOGIA, CURETA SCHROEDER
CORTANTE N4 PARA GINECOLOGIA,
CURETA SCHROEDER CORTANTE N5 PARA
GINECOLOGIA, CURETA SCHROEDER
CORTANTE N6 PARA GINECOLOGIA, 01 UND
ESPECULO VAGINAL COLLIN NI, 01 UND
ESPECULO VAGINAL COLLIN N2, 01 UND
ESPECULO VAGINAL COLLIN N3, 01 UND
ESTILETE PARA ALGODAO UTERINO 28CM,
01 UND HISTEROMETRO COLLIN 28CM, 01
UND PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO
20CM, 01 UND PINÇA ANATÔMICA
DISSECÇÃO 20CM, 06 UND PINÇA
BACKHAUS 13CM. 01 UND PINÇA CHERON
24CM, 01 UND PINÇA FOERSTER 24CM, 01
UND PINÇA MUSEUX RETA 24CM, 01 UND
PINÇA P02ZI 24CM, 01 UND PINÇA WINTER
N2 CURVA 27CM PARA ABORTO, 01 UND
PINÇA WINTER N2 RETA 27CM PARA
ABORTO.
KIT INSTRUMENTAÇÃO CIRURGICAil
DIVERSOS 04 UND TENTACANULA, 04 UND
TESOURA METZEM8AUM RETA 18CM, 04
UND TESOURA DE MAYO RETA 18CM, 04
UND BISTURI N4, 04 UND PORTA AGULHA
DE MAYO 20CM, 10 UND PINÇA KELLY 14CM,
10 UND PINÇA KELLY RETA 14CM, 04 UND
CUBA REDONDA PEQUENA, 04 UND CUBA KIT 2 R$ 3.764,36
RIM MEDIA, 02 UND PINÇA DUVAL 20CM, 04
UND AFASTADOR DE FARABEUF 15X150MM,
02 UND PINÇA COLLIN 20CM, 02 UND PINÇA
PEAN 16CM, 02 UND PINÇA CLAMP
INTESTINAL RETA 25CM. 02 UND PINÇA
FAURE 22CM, 04 UND PINÇA HALSTED
12CM.06UNDPINCABACKAUS 13CM. I

COTA RESERVA DE (10%) A PARTICIPAÇAO DE ME/EPP

R$ 7.528,72142

DESCRIÇÃOITEM QTD VUNT V TOTALUND
CAIXA DE SOM AMPLIFICADA BLUETOOH
500W RMS. USB - REPRODUZ MP3/WMA.
CONTROLE REMOTO FUNÇÕES USB.
ENTRADA SD CARD - REPRODUZ MP3/WMA.
RÁDIO FM - MEMORIZA ATÉ 18 ESTAÇÕES.
CHANGE FOLDER - MUDANÇA E BUSCA DE
MÚSICA POR PASTAS. CANAIS: 04.
ENTRADAS: 04 PIO MICROFONE (3 LOW, 1
HIGH). 02
(ELECTRIC/ACOUSTICS) Cl BRIGHT ATIVO.
01 PIO ÓRGÃO / TECLADO (KEYB). 01
AUXILIAR RCA (TAPE, CD). SAÍDA: LINE-
OUT/AC (FORÇA). EQUALIZAÇÃO: GRAVES,
MÉDIOS E AGUDOS. CONTROLE MASTER:
VOLUME GERAL, OVERLOAD LED:
INDICADOR DE SOBRECARGA. SISTEMA
ACÚSTICO: 01 ALTO-FALANTE DE 15". 01
SUPER TWEETER. POTÊNCIA MÁXIMA :150
W RMS. ALIMENTAÇÃO: 127 - 220 V.

GUITARRAPIO
RS 8.868,00143 UND 4 RS 2.217,00
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RUBK :a

COMPUTADOR INTEL I5 8GB HD 500GB
COMPLETO COM MONITOR, MOUSE E
TECLADO 

UND 7 RS 3.854,42 RS 26.980,9<144

COMPUTADORES I3, HD 500G, COMPLETO
COM MOUSE E TECLADO RS 3.650,33 RS 14.601,32145 UND 4

IMPRESSORA EPSON TANQUE DE TINTA

L3150 COM WIFI110V/220V
RS 1.773,72 RS 10-642,32UND 6146

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON
ECO TANK L6171 - TANQUE DE TINTA WIFI
COLORIDA USB 110V/220V

R$ 7.508,56UND 2 RS 3.754,28147

NOTEBOOK HD 750 GB MEMÓRIA RAM 8GB,
TELA 17 POLEGADAS PROCESSADOR INTEL
CORE 15

RS 6,659,50 RS 33.297,50UND 5148

PROJETOR DE IMAGEM TECNOLOGIA:

3LCD DE 3 CHIPS, MÉTODO DE PROJEÇÃO:
FRONTAL / TRASEIRA / MONTADA NO TETO.
RESOLUÇÃO NATIVA: SVGA 800 X 600,
CONTRASTE: 15.000:1, LCD SCREEN: 0,55
POLEGADAS (D7), SAIDA DE LUZ COLORIDA:
3300 LUMENS, BRILHO EM BRANCO - SAlDA
DE LUZ BRANCA: 3300 LUMENS, RAZÃO DE
ASPECTO: 4:3, RESOLUÇÃO NATIVA: SVGA,
TIPO DE LÂMPADA: 210 W UHE. DURADO
DA LÂMPADA; 10.000 HOFLAS (ECO) ● 8.000
HORAS (NORMAL), CONEXÕES ENTRADA
DE COMPUTADOR: X 1 D-SUB15 HDMI: X 1

Vídeo RCA: X 1 USB tipo A: X 1 (MEMÓRIA
USB IMAGENS / MÓDULO VWRELESS,
ATUALIZAÇÃO DE FIRMWARE) USB TIPO B:
X 1 (USB DISPLAY, MOUSE, ATUALIZAÇÃO
DE FIRMWARE) ENTRADA DE ÁUDIO RCA: X
1 RCA (BRANCO X 1, VERMELHO X 1).
VOLTAGEM DO SUPRIMENTO DE ENERGIA:

100 - 240 V AC +/- 10 (BIVOLT), LARGURA:
30,2 CM, ALTURA: 8,2 CM,
PROFUNDIDADE;23,7 CM PESO: 2,5 KG +
MALA DE TRANSPORTE + CABO DO VGA+
CABO DE ENERGIA+ GUIA DE INÍCIO

RÁPIDO+ CONTROLE+INSTRUÇÕES DE
UTILIZAÇÃO (CD)
TABLET SAMSUNG GALAXYTABA8 10,5" WI-
Fl 64GB - ANDROID 11,0 UNISOC T618 CÂM.
8MP + SB.FIE 6MP

RS 7.887,71 RS 15.775,42UND 2149

RS 2,117,80 RS 52.945,00UND 25150

PROJETOR COM LUMINOSIDADE MINIMA DE
3300 LUMENS E CONEXÃO HDMI.
VOLTAGEM 220V

RS 7.893,06RS 7.893,06UNID 1151

MULTIFUNCIONAL LASER COM CICLO
MENSAL DE 50.000 CÓPIAS. RESOLUÇÃO
MÍNIMA DE 1200 x 600 DPI, CÓPIAS DUPLEX,
MEMÓRIA 512MB, IMPRESSÃO EM PRETO E
BRANCO DE 42 PPM, BANDEJA PARA ATÉ
250 FOLHAS. CONEXÃO WIFI. COPIA,
IMPRIME E DIGITALIZA.

RS 6.487,67 R$ 6.487,67UNID 1152

COTA DE AMPLA PÁRTICIPACAO (90%)
V UNT V TOTALDESCRIÇÃO UNO QTDITEM

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA BLUETOOH
500W RMS. USB - REPRODUZ MP3A1VMA.
CONTROLE REMOTO FUNÇÓES USB.
ENTRADA SD CARD - REPRODUZ MPSAArtWA.
RÁDIO FM - MEMORIZA ATÉ 18 ESTAÇÕES.
CHANGE FOLDER - MUDANÇA E BUSCA DE

RS 84.246,00RS 2.217,00UND 38153
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MUSICA POR PASTAS. CANAIS: 04.
ENTRADAS: 04 P10 MICROFONE (3 LOW, 1
HIGH).
(ELECTRIC/ACOUSTICS) Cl BRIGHT ATiVO.
01 PIO ÓRGÃO / TECLADO (KEYB). 01
AUXILIAR RCA (TAPE, CO). SAÍDA: LINE-
OUT/AC (FORÇA). EQUALIZAÇÃO; GRAVES,
MÉDIOS E AGUDOS. CONTROLE MASTER:
VOLUME GERAL. OVERLOAD LED:
INDICADOR DE SOBRECARGA. SISTEMA
ACÚSTICO: 01 ALTO-FALANTE DE 15". 01
SUPER TVVEETER. POTÊNCIA MÁXIMA :150
W RMS. ALIMENTAÇÃO: 127 - 220 V.
COMPUTADOR INTEL 15 SGB HD 500GB
COMPLETO COM MONITOR, MOUSE E
TECLADO

02 PIO GUITARRA

RS 250.537,30UND 65 R$ 3.854,42154

COMPUTADORES 13, HD 500G, COMPLETO
COM MOUSE E TECLADO

UND 39 RS 3.650,33 RS 142.362,87155

IMPRESSORA EPSON TANQUE DE TINTA
L3150 COM WIFI110V/220V RS 1.773,72 RS 99,328,32156 UND 56

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON
ECO TANK L6171 - TANQUE DE TINTA WIFI
COLORIDA USB 110V/220V

RS 3.754,28 RS 93.857,00157 UND 25

NOTEBOOK HD 750 GB MEMÓRIA RAM 8QB,
TELA 17 POLEGADAS PROCESSADOR INTEL
CORE 15

RS 326.315,50158 UND 49 RS 6.659,50

PROJETOR DE IMAGEM TECNOLOGIA:
3LCD DE 3 CHIPS, MÉTODO DE PROJEÇÃO:
FRONTAL/TRASEIRA / MONTADA NO TETO,
RESOLUÇÃO NATIVA; SVGA 800 X 600,
CONTRASTE: 15.000:1, LCD SCREEN: 0,55
POLEGADAS (D7), SAÍDA DE LUZ COLORIDA:
3300 LUMENS, BRILHO EM BRANCO - SAÍDA
DE LUZ BRANCA: 3300 LUMENS, RAZÃO DE
ASPECTO: 4:3, RESOLUÇÃO NATIVA: SVGA,
TIPO DE LÂMPADA: 210 W UHE, DURAÇÃO
DA LÂMPADA: 10.000 HORAS (ECO) ● 6.000
HORAS (NORMAL), CONEXOéS ENTRADA
DE COMPUTADOR: X 1 D-SUB15 HDMI: X 1

VÍDEO RCA: X 1 USB TIPO A: X 1 (MEMÓRIA
USB IMAGENS / MÓDULO WIRELESS,
ATUALIZAÇÃO DE FIRMWARE) USB TIPO B:
X 1 (USB DISPL/VY, MOUSE, ATUALIZAÇÃO
DE FIRMWARE) ENTRADA DE ÁUDIO RCA: X
1 RCA (BRANCO X 1, VERMELHO X 1),
VOLTAGEM DO SUPRIMENTO DE ENERGIA:
100 - 240 V AC +/- 10 (BIVOLT), LARGURA:
30,2 CM, ALTURA: 8,2 CM.
PROFUNDIDADE:23,7 CM PESO: 2,5 KG +
MALA DE TRANSPORTE + CABO DO VGA4
CABO DE ENERGIA+ GUIA DE INÍCIO

RÃPIDO+ CONTROLE+INSTRUÇÔES DE
UTILIZAÇÃO (CD)
TABLET SAMSUNG GALAXY TAB A8 10,5’ Wl-
Fl 64GB - ANDROID 11.0 UNISOC T618 CÃM,
8MP + SELFIE5MP

25 RS 7.887.71 RS 197.192,75159 UND

RS 2.117,80 RS 476.505,00160 UND 225

PROJETOR COM LUMINOSIDADE MÍNIMA DE
3300 LUMENS E CONEXÃO HDMI.
VOLTAGEM 220V

R$ 7.893,06 R$ 110.502,84161 UNID 14

MULTIFUNCIONAL LASER COM CICLO
MENSAL DE 50.000 CÓPIAS. RESOLUÇÃO

RS 90.827,38UNID 14 R$ 6.487,67162
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MINIMA DE 1200 x 600 DPI, CÓPIAS DUPLEX,
MEMÓRIA 512MB, IMPRESSÃO EM PRETO E
BRANCO DE 42 PPM, BANDEJA PARA ATÉ
250 FOLHAS. CONEXÃO WIFI. COPIA,
IMPRIME E DIGITALIZA.

TOTAL GERAL R$ 3.709.805.58

5. FONTE DE RECURSOS
5-1, As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n® 7,892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir
da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6,3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em fijnção do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO
7.2. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades
eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.
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7.3. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, obs'

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.4, Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.5. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada

inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a

Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos

de garantia e de pagamento.

7.7. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata,

RUO IIC*
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8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1.0 prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará  o local de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito

e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n® 8.666/93.

8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitação, conforme

endereço indicado na Autorização de Fornecimento.

9. PRAZO DE VALIDADE

9.1. O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso
não conste será de no mínimo 12 (doze) meses, contados da data de entrega,

9.2. Poderão, a critério da Secretaria Municipal Solicitante, ser aceitos materiais com até

75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade a viger.

FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

10.
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Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habitiígçáo, ,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. '

*T
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11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO
11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
12.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

12.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

12.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

12.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

12.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

12.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

12.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

12.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vitimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

12.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a
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proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sei

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos:

12.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que
eventualmente ocasionarem;

12.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

pAd^"
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

13.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,  a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

13.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

13.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

13.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas
as formalidades e exigências do contrato;

13.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo
de Referência;

13.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

13.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o fornecimento.

13.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1.0 fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,
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Cestdo que fieulija

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANT

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

14.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a

contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em loca! e horário estabelecidos no

documento.

14.3. Os materiais deverão estarem embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de

penalidade administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que

envolvam a entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações;

a) Peso liquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o
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Cestáo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resuitantes e após o prazo

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de iicitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO Xli - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto
Federal n® 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal n®
010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes  à espécie.
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Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
RUBf ICA

EDITAL DE LICITAÇÃO ● PREGÃO EtETRÕNICO XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

SESSÃO PÚBLICA: —■/—-/2023, ÀS —-H-—MIN (-—) HORAS.

/UFLOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL;

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTeTBANCO DA LICITANTE:

N° DA AGÊNCIA:

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIOMARCA unidadeITEM DESCRIÇÃO QUANT.

R$ R$

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MAO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
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Cestão que Realúa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

*7
TAG. trs ]

o
o o

RUDr> CA

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE _
TERCEIRO GRAU.

/ UF, E AINDA CONJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM
SIMILAR, NA (ENDEREÇO): 
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

DE COMPRA OU DOCUMENTO
  TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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Cestüo queffeelfjâ
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81 RUU ilCA\

tEDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

, ABAIXO ASSINADO, NA
, CNPJ

 , PORTADOR DO RG
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE 

 DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32. PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO
97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES,

EM, DE DE 2023,

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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Cestdo que Realiza
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LIClTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE

PORTADOR(A) DA
, DECLARA, PARA FINS

INSCRITO NO CNPJ N'

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ...
E CPF N®.CARTEIRA DE IDENTIDADE N°

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÂO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( y.

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

1
Observação; em caso afimialivo, assinalar a ressalva acima.
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Cestõo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

o

PAG.5
o
O O

RUeRiÇA

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX*

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPtNDENTEn^^
PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 0000000198/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NAO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO MUNICÍPIO DE / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE 2023.DE
REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
o

RUQKCA

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

[NOME DA EMPRESA). [QUALIFICAÇÃO; TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N® [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N“ [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. SOB AS PENALIDADES
DESTA. SER:

( )MICROEMPRESA-RECElTABRUTAANUAL IGUALOU INFERIORA 360.
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF.OO/ UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4,800.360. .

VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N® 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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Cestdo que ffeâllzâ
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RjuKi ;a

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDATfE*'

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000198/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

À
/UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

PORINSCRITA NO CNPJ N°
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
A EMPRESA

EDO CPF N^..
.... PORTADOR
DECLÃRA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N»
TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL

DE 2023.EM, DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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Cestáo que ffeaUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xlí - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

o
V
<0

PAÒ.
S
O
o

/
Kl SRICA /

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000198/2023
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A (RAZAO SOCIAL DA EMPRESA). CNPJ
  DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

N° LOCALIZADA A

/2021.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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Cestáo que ReelUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RUB) ICA

EDITAL DE LICiTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“
PREGÃO ELETRÔNICO N° _/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000198/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
bairro. PIO XII/MA-

brasllelro(a), portador(a) do R.G
, residente neste Município de PIO Xll/MA, neste

com sede nainscrita no CNPJ/MFpor meio
MA, neste ato Representada pelo

e inscrito(a) no CPF sob n“
ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por melo do PREGÃO ELETRÔNICO N
administrativo n®..../

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
, na cidade

0 Sr.
n“

tudo em conformidade com o processo
, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

7.

n° Bairro, estabelecia na Rua/Av.CNPJ
neste ato
... SSP/....

., E-mail 
portador do RG.

Fone/Fax  CEP

 brasileiro(a)
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n'* 7.892/2013 e demais legislações

- Estado dede

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n“

aplicáveis, e em conformidade com as disposições  a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços, para
eventual, futura e parcelada aquisição de equipamentos e materiais de informática e instrumentos
cirúrgicos para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Pio Xll/MA,
conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n“ /
partes.

constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
,, completando-a para todos os fins de direito,Eletrônico para Registro de Preços n®

independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

/

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n° XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:
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Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial
conforme inciso III do § 3® do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade
especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os fornecimentos dos produtos deverão ser executados em perfeita condições e de
acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
o acréscimo de que trata § 1® no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei n® 8,666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da
Lei 8,666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caout do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação,
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder á revogação da
respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado á época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial,

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando:
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8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem
praticados no mercado;

superiores aos

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei
10.520/2002,

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art, 78 da Lei n“ 8.666/93;
8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados;

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, obsen/ados
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste Instrumento.
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8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conheciméntg aós,
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publiSado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de publicação na imprensa oficiai, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no editai e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar
da data da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus
anexos;

9.1.8. Manter preposto. aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário.

Página 67 de 78


